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, ESTADO D() MARANHAO
PREFTMURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

CN ,l: 05.6,18.69(r l00l-80

.t

PROCESSO

óncÃo PROC. AD.\I DISPE\SA

SEM I. S 033/202: 008,'2Íll2

PREFIi ÍTI -RA MUNICIP-{L DE IT.{PECTTRU \ IIRIM

llNl)EREÇO: PRAÇA GOMI,IS l)ll SOt,ZA, S/\ -ITAPECUIiII MIRIM/MA

OB.IETO

coN I Rr|tAÇÃO DE ITMPRITSA ESPECI,\I-]ZADA NO
FORNI1CIMENTO ])E PITOTESE PARA AMP"IT,\ÇÃO COVI
TRANSTIBIAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE UM
CIDADÃO ITAPECURUENSE QUE SOFREU IJM ACIDENTE
DO ML|NICÍPTO Ng ITAPECURU MIRIM/ MA

l:I

IÍAPECURU MIRIN,l /MA

*SECRETARIA 
MUNICIPÀL DE $ÚõE



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ: 05.648.696/0001-80

.l
Analila de ; "#tàiü-ron.".uSecrerária ÚIrfnicipal de Saúde

Ânolito de Jess Coilro Íonsro
<..^ri 'i. rr,rnicinal de Saüde

,.rra'1496

OL

OFÍCIO N" IO4I2O22. SEMUS

Itapecuru Mirim (MA). 2:l de Janeiro de 2022

Ao Senhor.
[.uciano da Silva Nunes
Secretário Municipal de Receita, Orçamento e gestão

Assuuto: Aquisição de prótese para Amputação

Senlitrr Secretário.

Em virtude de acidente em 20lll1202l, solicitamos providências quanto á autorização
de abertura de processo licitatório para contratação de empresa capaz de fomecer
prótese para amputação lranstibial para o confomre especiÍicações enviadas no termo de
referência enviado em anexo.
Pedimos celeridade a este pleito e estamos á disposição para quais quer dúvida.

Atenciosamente-

)



0sPRIII:I]ITTJRA MT]NICIPAL DE ITAPHCURLI MIRIM
St:tRF lAzuA ML\l( ll'AL DL S,\l'rDE

1.1. O presente- termo tle let'erência tem conro finalidade proÍno\er licitação para tulura e elentrr,
í,INTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA no ltrrnecimento de PRo f l .

Ai\'lPtlTAÇÀO TRANSTIBIAI- para aretrder as necessidades de urn cidadâo itapecuruense que sotreu
acidente. pam âte[der a tlemanda desta sccretaria municipal. cont'orme especificações e disposiçõcs

J
TERNIo DIi RI'}-EREN(-IA

1.1 Enr acidente ocorrido dia 20 de Novembro de 202l. o cidadâo itapecuruense chanutftr
Ronald Henrique de Sousa Nogueira precisou de atendimento nre tlie t, .le ,, , -
cmbora todo o cuidado recebido. não houve possibilidade médica de salvar seu membro
inlêrior e o ulesmo precisou ser amputado.

,,\ntc o exposto e tenclo o ntunicípio a responsabilidade de cuidar de seus cidadãos.
neccssário se tàz que providenciemos a rnínima qualidade de vida ao cidadâo de modo 1;11c

!'le possn seguir enl seu direito constitucional de locontr,l:ão. de il e vir e assln.
rrinimizando o seu srlliimenlo. o sotiimento da lamília. ele possa acessar com uln pouco
mais de tàcilidade. as possibilidades que a vida tiver a ot'erecer.

l.l. [)ala etêi«r deste tern'lo. eln se tralando de prótese. delem ser consideradas as seguintcs
clefiniçt)es:
..1.2. Pr(rtese illlt Lll transtibial- conl'olrne laudo médico.

,1.l. O valor da contrataçào será estabelecido mediante cotaçào de preços a ser lcelizi,,
pelo Setor de Compras desta Prefeitura Municipal.

5.l Dcnranda de serviços para atcndimento da Secretaria Municipal de Saúde. contbmle descril,
abaixo:

Quxnt, ItS i. rnir.Itt:ri
r

0i

Pr(rtesc para rirnpulação transtibial. cncarxe larninado
err llbra decarbono. liner enr copolímero e joelheira de
vedação acompanha valvula de expulsão de ar.
corlrponents enl alurninio. pé em fibra de carbono para
atir idades altas" ltiurinas bipartidas e alta mobilidade
rer cstimertlo cosrnético crn espun)a c nrcia ou ern capa
ld

0l

,]

fispccificaçâo t \t)

I IND

,li:cl iLlr. lr sc1-ltrl .

2. .ITISTIFICATIVA
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a1PRElfl.l'l LlRA MUNICIPAL. DE, II'APECURLI MIRIM

SE('RI- IARIA ML\I( IP.\L DI SAt t)L

6.1 O objeto desta licitação reÍ'ere-se a aquisição de prótese paÍa amputação traustibial. assi
será fbn.recidas dc un:a só vez. devendo atendel as quantidades estipuladas no pr:Jidr, r... r

p,,"lo Órgào solicitante.
6.1 I-'ORNECEDOR REGISTRADO deverá tbrnecer o produlo, em eslrita conÍbrmidade conr as

disposiçôes e especificações do edital da licitação. proposta de preços apresentada.
6.-l Os produtos. especificados no tenno de reÍ'erência. deverão ser Íbrnecidos pela contrâtrda

rrunicípio de Itapecuru-Mirim. a qual deverá ter estrutura e'todos os equipamentos necessár'io.

i'r perÍ'eita u'xecuçào.
ír.-{ .,\ cntrega clo ploduto. será de Í'onna única. atendendo a necessidade da Secretaria Municipal
iiç' Saúde. l:tsta secretaria dernandante. através de sua secretária, fará as solicitações dos selviç()\

.iunto ii coulrzrtada. nredianle f'ormulário próprio de Ordem de Fornecinrenlo. emitido pcl,
encalregado responsár'el.
6 5 O FORNh,CEDOR REGISTRAI)O deverá colocar-se a disposição da Sccretaril ;" "
paro o Íbmecinrento dos produtos. no local indicados pela CCTNTRATANTE. de acordo com calri,
solicitaçào recebida.
6-6 A CON'|RATANTE fará a solicitação dos produtos de acordo com a necessidade rirr

rnunicipio e a disponibilidade da contrata(la enr fornecer o produto. considerando o prazo rr

adaptação clo item.
6.7 Para Í'ornecimento do obieto. a licilante vencedora do certaure. derer'á cir,,, ,,.,

ecluiparnentos e materiais. em perl'eitas condições de uso e tuncionamento. adequados e

compatíveis com a demanda. possibilitando o atendimento. conÍbrme estabelecido neste Termo dc
Rel'erência.
6.8 O FORNECEDOR REGISTRADO dererá fbmecer o bem a paÍir do recebimento da ordenr
dc fbrnecimento. acompanhada da nota de empenho, salvo se houver pedido formal depror'.,,,,, -

.leste. devidamente .justilicado pela licitantc/contratada e acatado peta ADMINIS I RAç, ,.
\,II INI('IPAI-.
(r.9 O prazo rnáximo para Íbrnecimento dos itens. deverá ser atendido de acordo com o process(,
de lirbricação/adequaçào da(s) empresa(s). dentro da necessidade da Secretaria requisitanle n,'

respcctiva ordern de tbrnecirnento. que nâo deve ultrapassar 60 dias da assinatura cfu contrar,,
Caso não se.ia efetirada a entrega dentro do prazo previsto, a,-mpfesa classiÍicada ç,, r .r!:,,
lugar será convocada para o fbrnecimento do mesmo.
6.10 A empresa vencedora deverá designar um Íuncionário de seu quadro de pessoal para Íicur
responsável em atender as solicitações da Secretaria requisitante. repofianclo-se a ela sohr','
qtralquer intercorrência.
6.ll A licitante vcncedora deverá responsabilizar-se por todos ôs custo\ "''
lbrnecimento de mão de obra. necessários à perÍêita execução do objeto. devendo estzu inclus.,,.
alenr do lucro- todas as despesas e custos. como por exemplo: transportes. tributos, taras de
qualquer natureza e todas as despesas. diretas ou indiretas, relacionadas com o Íbmecimento do
obicto da prcsente licitação ou que venham a irnplicar no Íiel cumprirnento do contmto. l1ão

cahenclo à Municipalidade. nenhum custo adicional.
(r.12 A responsabiiidade pelo recebirnenlo dos itens solicitados Íjcar'á a oar'!u r.:

rcsponsár el da Secretaria requisilar.rte. que deverá proceder a avaliação de desempenho e atesto da

nota llscal.

)
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1 
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6.13 ,ato a, .nt.gfl os itens serão analisados ern sua totalidade. senclo que aquele(s) que não
salisÍlzer( cm ) àt s ) {eci licaçào ( ôes r ex i gida serl ào ) reje i tados pela Contratante.
6.14 Em caso de cSstatação de deÍêito nos itens Í'ornecidos, a Contratada obriga-se a reparâr!
corrigir. remo\ er. rqltsnstruir. ou substituir. às srns expensas. no lotal ou em paÍe. os itens em
llue se verificarenildefeitos ou incorreçõcs resultantes da prestação no prazo IMEDIATO
contaclus dl notifica*o tlLrc lhe for er.rtregue oficialmente. sem ãnus «licional para a Contratante,
sem o que será convocada a segunda classificada, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas nos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/91 e artigos 20 e 56 a 80 do Código de Defesa do
Consurnidor.

7. DAVI(;ÊNCIA DO PROCE§SO
7.1 () contiato dc.correnlc dcstc'procctlirnenlo tcÍá viga:nciâ de I ano- porlcndo ser prorrogaclo. conlir|mc
estabelccid ll.r I !ir,'8.(rí16 c] c slra:i ]llcracarjs.

S, DO PREÇO, DO PAGAMENTO, R"EÂJUSTE E REEQUILIERIO
8.1 PREÇOS: os prcços a serem pagos levarão rm conta os valorc's.já previamente Ílxados no
Projeto BásicolTenno dc Ref'erência. benr como. a incidência dc todos os tributos. encarÍros
trabalhistas. previdenciários. tiscais e comerciais. taxas, fretes. seguros. direitos autorais.
deslocamentos de pessoal e material. custos e demais despesas previsiveis que possam incidir
sobre o objeto, inclusivc a margem de lucro.
8.2 PAGAMENTO: o pagamento será e t'etuaclo até 30 dias apris ir assinatura do contrato.
mediante nota liscal. ateste dos itens tbmeci.los e o encaminharrento da documentação
necessi'rria. observada lr)tl:is as disposiçõcs paclLradas. através de crédito na conta bancária do
proponentc.
8.3 O pagamentô será realizado rnediante a documentação exigicla pelo setor competente dil
Prele itura Jc Itapecuru-Mirim.
8.4 REAJUSTE: os valores constantes clas propostas não sofrerão reaiuste.
8.5 REEQUILiBRIO ECONÔNIICO-FINANCEIRO: na hipótese de sobrevirem fatos

imprer isir cis. t,u prer isir'..is. porém de consequências incalculávers retardadores ou impeditivos
da erecucho do a.iustarlo. ou ainda. em caso de iirrça maior. caso lbrtuito ou fato do príncipe.

conligirrantlo área ectrnrln.iica extraordinária e L-\tracontratual, poderá. mediante procedimcrtlo
administrativo onde rcste demonstrada tal situaçào e termo aditivo. ser restabelecida a relaçào
que as partes pacÍuaram iniciahirente entre os encargos do contratado e a retribuição da

administração para a justa remuneração do tbrnecimento objetivando a manutenção do equilíbrio
econôn.rico-tlnanceiro inicial do contrato. na forma do arligo 65. II. -d" da Lei n" 8.666,'93.

alterada e consolidada.

9. DA DOTAÇÃO OnçannrlTÁRIA E FONTE DE RECtrllsOS
. \eercr.rria n.rr-r'ric i1,lt -1c sitúcl.: r

. ManutenÇão. luncionamctrto dli secrctária nrunrcipal de Saúde;

. Nlatcrial bcm ou scrr'. Para clistribuiçào gratuita

. lleccita de imposlos e traus. Saúde

10. DO I.'ISCAL DO CONTRÀTO
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PRE!EIl'tJRA Mt INICIPAL DF" I1'APECLTRLI MIRIM
SI:( RETARIA ML NIL IPAI- DE SAL I.\r:

05

J
l0.l ,,\ CONTRATANTE designará um FISCAL DE CONTRATO. o qual promôverá,
:re()n] pJnllanrent() do lolnccimenlo dos itens e a Iiscalizaçitr do coDtrato. sob ()s i.lspcc

qualitativos e quantilalivos. anotando em registro próprio as fàlhas detectadas e conrurricancl,, "
í- ONTRATADA as ocorrências de quaisquer latos que. a seu critério. exijam medidas corretir ;rs

l)or partc da rnesma.

Itapecuru-Mirim (MA). l!+ de janeiro de
2022

0e

Matricula' 3496

Analita de Jesus Castro Fonseca
Secrot/rria N'Íunicipal da Saúde
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ESTÀ.-t ) .J3 i'1A-RANHÃ,O

PREF!l- iUP.r:. MUirl I I ., , ;i iTAPECURU MIRlM 0a
SECRETARIA MUNICIPAl- D.1, !.ECEiTA, ORÇAMENTO E GESTÃO. )

oFICIO N" 023/2022-SEItROG

DE: Luciano da Silva Nunes - SEIIR{X;
PARA: Central de Compras

ASSUNTO: Solicitação Je Pesquisa dc Pr cçr'',- iie l.lcrcatio

REFERÊNCIA: Contratação de empresa ,:specializada no fomecimento de Prótese para

Amputação Transtibial, para atender as ner:es:rdades de um cidadão Itapecuruense.

Prezada Senhora-

Considerando a necessidacie de ct 'rpiir com as obrigações do município, solicito de

vossa senhoria a realização de pesquisa r: . , de mercado para a Contratação de empresa

especializada no fomecimento de Prór,:'c iral a Amputação Transtibial, para atender as

necessidades de um cidadão ltapccuruc,rsc.

Solicito que seja juntada aos auios. !-(,taç(ies de Preços realizadas, Mapa de Pesquisa de

Preços ou Relatório da Pesquisa.

Em seguida. retornam-se os aut3:r r SEIIROG para providências.

Atenciosamentt:.

unt§

Secretário de r., rçanoenÍo e Gestão

Itapecuru-Mirim/MA, 25 de ianeiro de 2022.

Lucratr
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PR§TEITIJR-{ MUMC'I?AL DE IIAPÉCITRI].MIRIM
SECR§TÁRIA MUNICIPAI, Df, GOVERI{O -o,

)

§OLICITAÇÃO]DE COTâÇÃO DE PREÇOS

SeÍrhor (a) PÍopÍistário (a) lSócio (a),

Colvidams sua eqresa a aprcscntâr sôtâÉo de preços referente a evetrtual coatrdaçfo
de eoplesa paÍa FORNECIMENTO DE PRÓTESE PARÁ AMPUTÀÇÃO TRÂNSTIBIÂI, põa
8t€ud€ras aêcessidades da §ecretsia Muoicipal de Saudg cotrfoÍrc quantrativos e especificaçôes

@nstafiteE €m aae)(o.

Solicitarss a identifrca$o mÍnima da enrprasa em papel timbÍado, além da identificaçâo

e assindürÀ do rcpres€,[tánte legal da etnpresa

A cotaÉo poderá ser errcaminhada em aé 03 (tt€s) diàs útêis" após o Íecebir@io deste,

pelo e-rmil s-oyslfA{qÍlpgqlu$Ulm.mg:goy.br ou paÍ:r a Prefeitura Muntcipal, situada na Praça

Gorncs de Souza, SN, Cefitrc,It pecunl lúnimÀ,ÍA.

Iteesuru Mirim- Il,t{,27 dejaneiro de2022.

ilú/elÀ.,/n0íü1à /4 çZh
Rúaela Monteiro da Silva

M8tÍíorla n' '13351I

:l

PRÂçÀ GOMES DE SOrtZâ, S/N, CENTRO - ITÀPECL'nU MIRIM - MÀ dlPJ N" 0s.6,aaí96/00lrl§0

'."'''Y/r'&,I

/irça$'
úô

6Jtl

b/tloN'



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECTJR U-MIRI M
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 0q

J
OBJETO: Contratação de empresa para FORNECIMENTO DE PRÓTESE PARA

AMPUTAÇÂO TRANSTIBIAL, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

conforme condições e especificações estabelecidas em edital.

Valor total da Cotação:

Validade da Proposta:

de de 2022.

a

(Assinar e carimbar)

Favor assinar e carimbar com o CNPJ ou enl'iar em papel timbrado da empresa

Item Especificação UND Quant R$ Unit.

01

Prótese para amputação transtibial, encaixe laminado em fibra de
carbono, liner em copolímero e joelheira de vedação acompanha
valvula de expulsão de ar, components em alumínio, pé em fibra de
carbono para atividades ãltas, lâminas bipartidâs e ãlta mobilidade
revestimento cosmético em espuma e meia ou em capa 3d.

UND 01

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO ITAPECURU MIRIM _ MA. CNPJ N'05. 6,t8.696/0001-80

RS TotalI
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM

§ECRET MUNICIPAL DE COVERNO

CIT A DEP

§eúor (a) Proprietario (a) /Sócio (a),

A cotação poderá ser encamiúada em até 03 (três) dias úteis, após o recebimento deste,
ov.br ou para a Prefeitura Municipal, situada na praça

de Sor'"a, SN, Cenüo, Itapecuu MidndM.A.

Itapecuru Mirim- M4,27 de janeiro de 2022.

ú/*rb /lo,f-.-
Rífaela Monteii-o la

Matrícula n" 13351 - I 588354'0001
Ltda.

á
Silva

çáh.

Crto,Ped
Rua das

Çéntro
. CEP:
Caiaz elÍas no

4R-
45â

31-s335
Ía§hâ0

fo

, 'Conüdamos sua emptesa a apÍesentar cotação de preços referente a ev€nhial conkatação
dC EMPTCSA PArA FORNECIMENTO DE PRÓTE§E PARA Er,ArUrEçÃO TRANSTIBIAL, PA'A
at'ender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, confonne quantitativos e especificações
constantes em aÍrexo.

solicitamos a identifioação mínima da emprÊsa em pâpel timbrado, além da ideartificação
e assinalura do representante legal da empresa.

pelo e-mail

t17"I

N' 05.648.696/0001-80ITÁPECURU MIRIM * MÀ CNPJ

J

Fone:

0
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OBJETO: Conhatação de empresa para FoRNECIMENTo DE PRÓTESE PARAAMPUTAÇÂo rRÁNSTIBIAL, para atender as necessidades da secretaria Municipal de saúde,
conforme condições e especificações estabelecidas em edital.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITÂPECURU.MIRIM
ARIA MUNICIPALDE

Valor total dâ Cotação:

-de
(Assinar e carimbar)

Favor assinar e carimbar com o CNpJ ou enviar em papel timbrado da empr_osa
a

UND Quant, RS Unit. RS Toral

P rótese ta mapa tranpu sti btação enca ixeâ1, aminãdô e Íibm a dê
cãrbo no, nêr coem m rce epo etelh ra1o d vee d acoo m hn âaçã pa
vãlvu da e e ls dão expu a onen ts emcomp a u mrnlo e m íi dbra ep
ca bono a ra ap tivi ãdad€s asIt Iâ mln sã b nidas e altapa mob lidade
revesti men to cos mético ê esm e eim apuma OU em 3d.capa

i
í

de2022.

*)it'

-,19I

üdil,o

Item Especlficação

01
UND 01

§81
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A Empresa Ortopedia Nordeste Ltda. CNPJ: 63.588.354/0001-19, sediada na Rua das

Cajazeiras,458, Centro de São Luís, maranhão, se propõe a fornerêr o matêrial discriminado,

atendendo todas as condições estipuladas e nos valores abaixo:

o Validade da proposta de preço:90 dias.

. Garantia: 24 meses

São Luís, 28 de janeiro de 2022

,rhlm*.'*:k$'
Sócio - Administrador

ITEM EsPEcrFtcAçÃo DETATHADA

DESCRTçÃo Do MATERTAL

UNID VATOR UNIT.
(Rs)

VALOR TOTAL

1nS)

01 Prótese para amputação transtibial ,

encaixe laminado em fibra de carbono

, liner em copolímero e joelheira de

vedação acompanha válvu la de

expulsão de ar,componentês em

alumino , pé em fibra de carbono
para atividades altas , laminas

bipartidas e alta mobilidade
revestimento cosmético em espuma e
meia ou em capa 3d

Ç
:]k

§

&

UNID R517.s00,00
(Dezessete mil e

quinhentos reais

)

Rs17.500,00
(Dezessete mil e

quinhentos
rea is)

Rua das Cajazeiras,4SS - CentÍo- CEP:65015-280 São Luís - MA - CNPJ: 63.588.354/0O01-19 - l.E.: 12.117.282-1

I

I

I
1
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PR§FEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOYERNO

SOLICITACÃO DE COTACÂO DE PREÇOS

Seúor (a) Proprietário (a) lSócio (a),

Conüdamos sua empresâ a apÍesentar cotação de preços referente a eventual conhatagão

de empresa para FORMCIMENTO DE PROTESE PARA AMPUTAÇÃO TRANSTIBIAL, para

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme quantitativos e especificações
constantes em anexo,

Solicitamos a identificação mÍnima da empresa em papel timbrado, além da identificação
e assinatura do Í€presentante legal da empresa.

A cotação poderá ser encamiúada em até 03 (hês) dias úteis, após o recebimento deste,
pelo e.mail govemo@itapecurimirim.ma.gov.br ou para a Prefeitrua Mudcipal, situada na Praça
Gomes de Souz4 SÂrl, Centro, Itapecuru Mirim^,,íA.

Itapecuru Mirim-MA,2l de janeiro de 2022.

,M«W,;&*
Matrícula no 13351- l

'mpJ 1*.w
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U
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

I-9

OBJETO: Contratação de empresa para FORNECIMENTO DE PROTE§E PARÀ

AMPUTAÇÃO TRANSTIBIAL, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde,

conforme condições e especificações estabelecidas em edital.

- Valor total da Cotação

. Validade da Proposta:

de óe 2022.

(Assinar e carimbar)

Favor assinar e carimbar çom o CNPJ ou enviar em papel timbrado da empresa

*tlr.

ürY
r

Fl-c-r J+r.t"o U)À- zB loJ ltz

Item Especltlcação UND RS Unlt. RS Total

01

Prótese para amputâçãô transtibial, êncaixe lamlnado em fibra de
carbono, liner em copolímero eloelhelra dê vedação acompanha
valvulâ de expulsão de ar, components em alumínio, pé em fibra de
carbono para âtividades altas, lâminas bipartidas ê alta mobilidade
revestimênto cosmético em espuma e meia ou em capa 3d.

UND 01

PRAçA coIúES DE §OUZA, §/r{, clrPJ N" 0s.648,696/0001-80

a

Quant.



PnoDUÍo, o[fot!Dtco,

Proposta de fornecimento

. Validade da propostà de píeço: 90 dias.

. Gãrântiã:12

São Luís,01 de fevereiro

t&pt,
de422

-s8l

Btoo ,núpc

3?69.0569. - ,
Maran1391

Plólere. Codcfuor de Rcdo . molelo,
íólerê de maoo . Oolclrôo D'á9uc. Ít9...

t5
J

Av. JêIônimo_de ÀbuqueÍque. proço o.l, no 0t
§oto 04 - Cohqb Antt . São tuís - ltÂ

ITEM ESPECIFI

DESCRI

DETALIIADÂ

DO MAT€RIAt
UNID VATOR UNIT,

(R$l
VALOR ÍOTAI

1n§)
01 Prótese pâra amputação transtibial,

encaixe laminado em fibra de carbono,
liner em copolÍmero ê joelheira de
vedação acompanha válvula de
expulsão dê ar, componentes em
alumino , pé em fibra de carbonô para
atividades altas , laminas bipartidas e
alta mobilidade revestimênto
cosmético em espuma e meia ou em
capa 3d.

UNID Rs19.000,00
(Dezenove mil
reais)

R519.000,00
(Dezenove mil
reals)

CNPJ; 1 5.ó00.óóí0001-58 . ln§c. E§toduoti I 2.394.994-2

(?81 l15n'onô? / rtil.trrt

I

l



C^A.FTIFTI
(}FTTOPTISIA

I6

J

C,onÍorme solldtado s€gue oÍçamento.

ü. PRÓIESÊTRÀtrSNBNt

Validade da proposta 90 dias.

Garántia de 12 meses

RS21.0o0,m (vinte e um mil
reais).

Juazeiro 3 de Fevereíro de 2022.

SERGIO & COM. E SERV, ORTOP. LTDA ME

CNPJ : 02.958.152/0O01-27
Rua Padre Cícero, 4721ento

luazeim do Norte{E (88} 3511-9289

CEP. 63.010.02G êmâil: caririortopedie@hotmail.com

DESCRçÃO QUANT. VALOR

01 _ PRÓTESE TRANSTIBIAL

Pótese para amputação trànstibial, encaixe
laminado em fibra de carbono, liner em
copolímero e joelheira de vedação acompanha
vrálvula de expulsão de ar, componentes em
alumino, É em fibrá dê câóono para atividades
altas, lâminas bipartidas e alta mobilidade
revestimento cosmético em espuma e meia ou em
capa 3d.

o1 I
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ESTÀDO DO MÀRÀNHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM L

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO
CNPJ: 05.648.696/000r-80

"J
DESPACHO

A Seúora,
Contadora do Município

Seúora Contadora.

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde- SEMUS, na

Contrataçâo de empresa especializada no fomecimento de Prótese para Amputaçào

Transtibial, para atender as necessidades de um cidadão Itapecuruense. Solicito de Vossa

Senhoria, Dotação Orçamentaria do Valor Estimado de R$ 19.166,67 (dezenove mil, cento

e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), as despesas decorrentes desta contrataçào

serão pagas com Recursos da Secretaria Municipal de Saúde- SEMUS.

Itapecuru-Mirim.MA" 16 de fevereiro de 2022

Atenciosamente,

Luciano Nunes
Secretário da ta, Orçamento e Gestão

Praça Gom€s de Sousa, ín" - Centro. CEP: ó5.485-000 ltapecuru-Mirim-MA



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO

CNPJ: 05. 648 . 696/0001-80

12-Í;ECRETARIA l{l-r; ;.';;:,11 DE: f;AUDE

lq
J

o!?G

CERTTDÃC N" 040t2022

Ao
§r. Luciano cia Silva Nunes
Secretário Municipal da Receita, (lrçamento e '3estão

Objetc: Contratação de empresa espet,iarizaoa no íornecimento de prótese para
ampulação com transtibial para atender as necessidades de um cidadáo itapecuruense
que sofreu acidente, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde.

Eu, CARLA HELENA ABREU MARIANC, C )ntâdora Geral, CRC/MA n.o 1422510, no uso
de minhas atribuicões legais e em cumpriii',ento às oeterminaçoes da Lei Complen r',riar
Federal no 101, de 04 de maio de 2000, e oa Lei Federat no8.666, de 21 dejunho de 1993,
que exigem a indicação da dotação orçamentaria para realizaçáo da despesa pública,

DECLARO .:ristir disponibilidade Orçanreiitária e Financeira para at:;:'ier ao presente
objeto, cujo gasto estirna-se no varor de R$ 19.'í66,67 (dezenove mil, cento e sêssanra e
seis reais e sessenta e sete c(-".1:i,,cs), a s':-e mpenhado, conforme quadro abaixo:

o
_I

I

uNurAr)r:
ORÇAMENTAI.(IA

PROJETO/ATlViD/rD
E

ELETúENTO

DESPESA:

i201 .SECREIARIA I\'!UNICIPAL DE SAUDE

10 122 0002 2.t.74.t,.l.At.:U-ENÇ
SECRETAP I. 14I-IN!::?,^.1 DE SAI]D=

O I.UT.ICICNAMENTO DA

oDE 3 -? 9lt 32 00 ll.ATi-:i'i:"'. BEÀ'l :U SER\/. PARA DISTRIBUI
GR,\TUITA

FONTT: RECUR;qO 1 500100200- RECE ITA DE IIÚPOSTOS E TRANS. SAUDE

í. ) Refcrçado rrediante e irr r';..a de ,:r :,.i'-c suplementar
/,() Valor nãc r'erf,-':ç:',le



li

..,:....,.

ESTADO TC MARANHAO
PREEEITURA MUNÍCIPA.L DE ITAPECURU MIRIM

SECRT,TARIA MUNICIPAL DA BECE]TA, ORÇA}.,IENTO E GESTÃO
CNPJ: 05.648.696l0001-80

)0

J
A referida despesa está adequada à Lei Federal no 8.666 /1993, na Lei de Diretrizes
Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anuai No 1 517121 .

Município de ltapecuru- - MA, 16 de fevereiro de2022.

():,1 na .\. )reu \4ariano
Contadora Geral
cRc 14225tO



ESTADO D.] MARANHÃO
PREFE]TURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ: 05. 648.696/0001-80
SECRETARIA MUNICIPA]- DA F.ECEITA/ ORÇAMENTO E GESTÂO

sJ_

J
Memorando 033 /2022- SEMROG.

Itapecuru-Mirim/MA, 17 de fevereiro de 2022.

Ao Seúor,
Gregory Kaway de Freitas Silva
Presidente da CPL.

Assunto: Solicitação de parecer de enquadramento processual.

Cumprimento-o cordialmente, venho através do presente solicitar de Vossa

Senhoria que providen,:ie parecer quanto à forma legal de contratação que será adotada

no processo administrativo referente à ContÍatação de empresa especializada no

lomecimento de Prótese para Amputação Transtibial, para atender as necessidades de um

cidadão Itapecuruense.

Desta forma, encaminho os autos à Comissão Permanente de Licitação -
CPL, para as providências cabíveis.

Atenciosamente,

Lucian Nunes
Secretário Municipal eita, Orçamento E Gestão



LIi
EITTÂDLT ÜO MARANHÃO

PREFÊITURA irlUNlClPAL DE lÍAPECURU-MIRlM

COMISSÀO TERMANENTE DE LICITAÇÃO

RELATÓN!O DE TNQUADRAI\4ÊT'] íO PBOÇE§§UAL

Pr()cesso ad m inistrêti!ô re 033/2C22
D9

JPROCEDIMENTO ADOTADO: Dis pensr de Licitação ne 008/2022

I - DO OBJETO

lretam os Drêsenres ãLrtos de procedimento que ten por objeto a contratação de empresa

especiahzada no fornecim ento de prótese para ampu iação com tra nstibial para atender as necessidades

de um cidadão itapecuruênse oue scíreu um acidentÊ, para atender-a demanda dã secretaria Nlunicipâl

de Sa úde.

I! _ DA PESQUISA DE MERCADO

Após análrse, a melhorsoluçãc enconrrada para a pesquisa dÊ preços mais ãssertiva foi por
meio de consúlta a fornecedcres da área, consider;ndo as peculiaridades do objeto,, ,u. ro.rr.5e, lV,

da lN 73l2C20 - IúPOG, .estando resultado abaixo:

it .c:t Rs 19.000,0"-' R9 21 000,0c

It - DA IUSTTF|CAT|VA DO PRECO E I,SCOLHA DO TORNECEDOR

im arrálise;cs presentes êutcs, obserran"os cue foram reali;adas pesquises de preços
jur,to a fornece,:o.es, ter-.do o fornecedor ORTOPEDIA I{ORDESTE LTDA, CNPj: 63.588.354/0001-19.
dur-ante a tese planejamento desta conuatação, a análise corrrpar'ativa entre as empresas de soluções
levou-se en con':a, inici3lmente, o aspÊrctc econô'nico, tenda esla eÍ]presa o preço mais vantajoso,
conÍorTre incira;ào dr l apa cie ap,.'raÇ.io.

Ressalta-se que alérn do Siste.na de Ccmpras dcr Governo Federã|, o Decreto Federal ne

7A.A24/19:bre rnais duas possibilidades, conforme dispôe o arl. 5c, § 2e: a utilizacão de sistemôs
próÍlrios orr., utilizaÇão de oLrtros 5istemas disponíveis no mercado, criando, para ambos os casos, a

condicionante Ce integração aom a plataforma de cperacionalização das modaliiades de trarsferência
voluntárias do Go,.,erno Federal - plataforÍna +Erasii (wtyw,p_L1!!&f]]?_n]asb r!§ll,C9y. b r).

Dessai forma, esra pr-.feitu13 que cptJu pêle alternativa de um sistema próprio que

atendesse de forr:: Ínais rntêgralizada as n:cessidades e c porte do município de ltapecuru Mirim-MA.
Ademais- ;: referida empresa demorstrüLr os documentcs mínimos necessários à

contiatação Êntlegues todos aqueies recomendados pêlc'i ribunêl dê Contas da União:

''Deve ser tbs.rw,do a exÍc1ênctu legci (tt't. ?9, inciso tV, dc Lei ne 8.666, de

1993,e c:,ttstttLt. Jrct (crt .195 i':,r, oü CÍ) oe oue iros licitoÇões púb!icas,

inestl.)o,J: . c1sos te dispensfl ori i','.:,:tqit,iiictcle, é cbrigotó o o conprovaçi'o
pct pirta da eÍia'?sa.:at''tioll,ta t ,-:

l:ettidiic tteqcii,./(t dt. Dé!,ito /l\li:; c'i. 4 i, inqi5s i, olínea o, dÕ Leí ne 8.272,
'Je i99i );
Ceítidõo itegativ.t de Dét-iitos tie :'' ibutcs e Contribuições Federãis (SRF-liu na

8C, de 1997); e ,.ett,;ficoLio de Rea;'rrcriidde do FGTS (CEF) (aít.27 da Lei ne

8.03í. cte 199C). Acórtlãt 250/2At1;) ller,,irio.

li I (.'ir:
:- l..,:.i,i. ,r : I , :11....-,:-rL

.i
ORI;L5TT LTOA

\': :.



Ir

PffTEIIURÀ Df E§TADO Do MARANHÂo
PREFEIIURA MUNICIPAL DE ITAPECURU,MIRIM

coMrssÃ0 pÉRMANENTE DE LTCtTAçÂo n4

IV - DA INDIC TÇÃO DA DISPENSA DT i-IC rrAÇÁo

)
Após aferição do valoi de mercado com a eclição de MAPA DE PESQUI5A DE PREçOS,

entendetnos que a forma ínais vantâjosa pâra a realização cia contratação em epígrafe sejã por meio da
DISPESA Elvl RAZÀO Di) ,,rALCR, insculpida no art.24, inciso lt, da Lei 8.666/93, in verbis:

"ll - Poro outros serviços e comprxs de vclor oté 10% (dez por cento) do limite
previsto no alineo "o", do Ínciso !l do ortigo anterior e poro olienoções, nos
cosos previstos nesto Lei, oesde que nõo se refirom o porcelos de um mesmo
serviço, campra au olienoç'io de rnaíor vulto que possa ser reolizodo de umo
só vez;"

Neste sentido, considerando o valor mínimo pÍcposto e sob pena de gastos desnecessários

do dinheiro público com a realização de certame licitatórro tradicional, salvo melhor juízo, não restam

dúvidas a respeito da possibilidade do enquadramento na dispensa ern razão do valor, considerando se

tratar de valor abaixo do teto de R§ 17.600,00 (dezesseis nrii -o seisceritos reais) - volor otuolizodo pelo

Decreto Fede ro! ne 9.412/2A17

ItapecurLr Mirim - MA, 17 de fevereiro de 2022

GÍego (:, ,-e i,as Silva

P nte dâ lPt-



DIARTO OFIüIAL
ÊLETRÔNITÜ
ESTÁ.DO DO MARAI.JI{ÀO

P R EFE iTU RA À,,IUN IC IPAL DE ITAPECU RUIúI RIÍVI

9q

Ano I - Ediçã() N0 CXIX de 4 de Novembrc de 2021

SEC. MUN. DE GOVERltli)
- PORTARTAS - NOMEAçÃC: rü4512021

PORÍAR|A N" 1045i2021. DE 01. DE NOVEMBRO DI 2021
NOMEIA üEÍ!'BROS OA COMISSÁO PERMANENTE DE
LtctraçÃa) . (ipL, pREGoEtRos E EeutpE DE apoto.

O Prêfello Í\4unicipal de llapeouru Mirirr, Estado do Marânhão, no uso de suas atÍibuiçóes legais ê atendendo às necessidades
dê reeslrutirrar as atividâdes concernêntês à Contralaçáo Pública no âmbito da Admiaistrâçáo Municipêl dê ltâpecuru Mirim/MA;

RESOLVã:
Arl. 10- lnstitrir, dê aco.do conl o artigo 3' inciso lV da Le! rÊ 10520/2002 e do ãri. 5' .la !-ei ní 8.66ô/1993, bem como do art. 7o, inciso ll Co
Decísro Municipâl n( 547/2017 NoÍr,elâ:
A COMESÃO PERMANENÍE OE LICITÀçÃGCPL. .,á€ âtuar em rooas as 1r')cel,o..Jês I.dlêró.iâs, coilstitulndo-se conforme conposlçâo
'níorma a composiçàc a sêguir:

l- GREGORY KAWAY DE FREITAS SILVÀ Presidente (servidi)Í ocuoânte de ca|ç. i.,ÍirissrJnado).
ll- PAULO ANDRÉ vAz PEREIRASêcíetário (servidor ocupanlê de cârgo êfetivc).

tll- IGOR VINICIUS DOMINGUÊS VIEIRA - tíembro (servidôr ocúpênle de cargo con- islonâdo).
iV, RÂlilUNDC WALLYSON GôUVEIA DE OLI\rÉlRA- À,!enlbro (servido: orr.rpanle ,re cargo efelivor

Art. 2"- DesiEnar e nofnear para -oxeicgr a funÇâo de P'egoe res iúLrnicípâis:

r - NELSONÀIRON MARQUES VIANA - prêgoeiÍo Tihriàr.
it DÉ3cRÂ ot.lvÉlRA ÍúAGALHÃES - Prêcoei.a S.r!iiitLirs

Ari, 3'- Desrgnar ê .omeêÍ úa.a exeTcôr as Íunçaes de Equipe de Apoio:

a) PAULO ANDRÉ VAZ PEREIRA- (servjdor ocupânte de cargo efetivo).
b) IIODRIGO DEALMEIOAABREU :sêNidcrocL.antedê!-.argocomis.rionadcl

J

ÍJEI.JÊi-,ITO DE JESIJS NASJIfuIEI:.iO ÀIEl i)
ProÍêito Municipal

Assiíâda eleirDr ir]âí,éi Llê po.: Maiana Bandeira dê Mêlo :Siiva

CPF '"' e21?1a:' e'. Aa t'212'' iê:2rl06-lPcomn"r 10.C.0.233
hitps.',\ií\í.i!a!-";.irlrfl ririn.r,)a.gov.irílldiaricoficlall? td= 1 d0

*,,-f,ir". r" §l

o" _:J- i

l

CUTIVO

I

I

I

I

!

i

I

I



$5
PREE'

S ECRETAR ]À
- Lri(lr LVI

Çi'MENT GESTÀO
M

E

CNFJ: 6ic001-40

Al-l { CAO

Considerando a solicitaçào rla Secrc

Contratação de empresa especializadr, ,, '

Transtibial, para atendsr as necessidir,:l . :

documentos que nele constam. e pela con(lici;.'

no Decreto Municipal ,1" 01il/201 l. .:\, I T(.,1]:: r.

Encaminhe-se para a Cr:missãc Plrnr;,;
providências.

'ia Municipal de Saúde-SEMUS, para

recimento de Prótese para Amputação

, irlac!ãrr ltallecuruense. e com base nos

: olrienario:-rie despesas conforÍne consta

;r ,-., ,nrrataçi,, dr-r objeto acima citado.

rt,: dr' L;cilcr:ão -- CPi,. para as devidas

Cumpra-se.

riii,ir':,'r.,i-\. ló de rcvereiro de 2022

l-ucra
Secretário da R ç.r ole to e (iestão

Praça Gomes it . L : L.-!íirirn-MA
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Mutricipal da

Gerenciador

DECRETO N" 018/202I Dt 05 IiI .l "'l\ii i

j \r'i.r(, dt-lesatrao de competências e autorização

,l .rJnuliufls dc riespesas assinarem documentos

: re ll.ilaçlirs de presUçào de contas, entre

' .r ,rov liluliuiats.

i-lir![CI]RU-MIRIM' ESTADO DO

i ,;.iri::1.:as pela Constituição Federal,

..{,ilir;,;rrl

. r ,, i;.. ili.l.,ção contái-,1l, orçamentáriq

.. ...". , "1,.r,,:.á .;' pt:ics atos r raticados

J

c(,1i

Or lr

_)

â

() rFnii,iilil-(. -.1i i:i-""

MARANHÃO. no us(' 'i." ',,r ri i'

Constituição do Estado do l.Ia'illl.irà-r . 1:r: . -

coNSIDER.rrN{Jr.r í)i ...r:r. , I

financeira e patrimonial dr,s rei:ii. ;r' , ; itl'; ' I

CONSTDEIT 'o ^'r)! ' r' ':' ' '

com os recursos públicos e. norlarlro i ini . ' ' ' t

CONSIDURA).i)r'r ir rli trit r i'r'
públicos municipais e as a1.iit'r,çri:'--' elr,, r,.'

Art. 1'. Fica delegatia a co-.rF.,

Municipal de Itapecuru-Min ', L /\4A 6r; \.3r 13 ,;;

ficando autorizado a assina :mnenh.rs .: r . 4.'r- s

licitações: assinaÍ contratos. as;sirrar l:rlan-;,"1,:',

contábeis; reconhecçr dÍvldas: ;oníjrder ircri r r

diligências e demars :,;,,:iiçil. cir.r: '1. t.r. :

conlratos convênios. acurJos. .1,-rrIcr. : ir,:rir

Parágrafo único: i,.: .--...r,,..rj,

Receita, Orçamenro e GesÉo a movrÍnerf ,l

Financeiro em con1unto com o Seúlr Pr',:iei* . I'

A:1. 2". l:r.,r ,'l ,"

de Saúde a Secretaria r'l.tnr..r,r.-r ', ,, .1

pagamet.lL,. L.r1Ji /J:. 'lJ.l,\ . .

i. i)...,..r{,nli} ,iaS UnCôeS.nOS órgâOS

- ri-, lr1ile,p1l11 de Despesas da Prefeitura

',í r i,-rrr,.,: ln i:.eceita, Crgamento e Gestão,

. f . ,'r0:j-i-.i.) j:,*cÀ7aÍ, homologar e adjudicar

.: ríi - :. . r ?--r rntos e dem8is documentos

ií'.i --n{ anrin}tar documentos, responder

. '' i .,a"t., c tia {-lrrrào e repÍesentar em

:)l'r: â;'.;a:, por meio cie

',I ,lJ ..;1:t siis dl Fundo r,lunicipal

',ii!r rr rpenilos e ordens de

, .tr,,:(,i, c,siirff balattcetes,

I
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)
r r,:,,nheceÍ dividas; concedei àdianYamentos:balanços, orçamentos e demais docut;lenl lr t'

encaminhar documentos, responder diligência'

Estado e da união e representaÍ e:m c()nÍáI''ri c rÍ'

solicitações dos Tribunais de Contas do

,::lrs. ri'-'sles e instrumentos similares.

J'

Parágrafo único: Fica autolt2âdt:''r'

Saúde, a movimentar as curlas bant-:.rias p,r. ''

Seúor Secretário Muntctpal da Recetra- Oriar ,'

Art, 3", -ii;,: dei:,g3da . cí::,r r, t?,rr , -. ,l

de Assistência Social a Secretátia l'4 tnicir "l ili "

empenhos e ordens <ie pagamento; ar:Iortz -. 'r.- ,

assinar balancetes, balanços. .»camentos : (

conceder adianramentos; encamiúar docurnerli i.

Tribunais de Cootas do Estado e da 1,1.ião . renre .-Íl

instrumentos sirnilares.

Parágrafo úlico: Í'ii; iijtr:).jz 1! .r ..

Educação, a rrovl-mentai' à-i c{lltil.s b;uii;. las ;'.

o Senhor Secretáriu Nluni<,pa, .;r l\ic',,a \r;' ,

't rr de ,lesresa, a Secretrí,ria Municipal de

. ilerenciador Financeiro em conjunto com o

ílest ão

r*-. i.r,-: .i: i)csi;e;as do Fundo Municipal

crflc;2 llor,i,l, ficando autorizada a assinar

,,-" j inlrcir.ar iicrtações; assinar contratos,

il.:urmntoq côÊÍ1beis; recoúecer dívidas;

.r, ;',r le, r1i I j gâlleia!.ê.demals solicitações dos

. .jrír ,i()1rralôs,Convrpniog, acordos, ajustes e

.c .!r.çesr. a Sei.ietária lvl;,:tcipal de

'-l :i,.r,.: à,icr [',;ialcsi,-o cin goi]iunto com

À

Parágrafo útrico: i:rça aut<.rri.:.adcr .;,., ,..,- -r .'ir ;;Sfesa, a Seorctâia Municipal de

Assisténcia Social, a movirnett.a' .rl i:orrir: i) ;.-- :'\:is, &t Gerenciador Financeiro em

conjunto com o Senhor Secreláno ,vluri :rpar (lr, ,'e ,.,4 (',r,;a:rren,r i t estâo

Art. C'. Fica 4t:legada a corrlpel.l. it: fr Ordcna&hÇ te*ellFdb&ndo de

Manutenção e Desenvolvimento cla ld:-r:icà". I : , dt: li ii,,:i(açã.o çlos Profissionais da

Educação - FJNDEB a Secretária iriunr:ipal r,o ::r : : fi::alcic ;,ir«rrizeda a assinar empenhos e

ordens <ie pagamentoi autr-lrli.u. ironr:iogr-' t . c,,-l ilciÉçôes; assinar contratos, assinar

balancetes, balanços, ifrgamenros e tierlais or,crrr.rrn,r 'or1táoers; reconhecer dividas; conceder

adiantamenÍos; encaninhar ic'; -^trr'-:-..r,. rLil). :ú.i ', É '1,-r.::. r.j J.it.is lcllúiações dos Tribunais

de Contas do Estado e da Lrnik, € rl::'. ll.ri : )l,ri-aoi :::^ver,i;s, acordos, ajustes e

instÍumentos similares.
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Art.S", Os Ordenadores de .)e,:;. .,

atribuições dos seus cargos ou funr:ões

,, .i r ,' ' /r. 1,.i.-i senl orejuízo das demais

Art. 6'. Este decreto €ltra erLr vigcr.' ra.:1. .... :i.:, rllrllicâç.o, revogadas as disposições em

contrário.
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COMANDO DO POLICIAiTTENTo DF {.RE \ I}o
INTERION CPA.I,/I

r9" BATALEÁO Df, POLICTA MILITAR - 19" BPM

EXTR IO I» CONTRAIO. Curl3rrd.: PrEfci'J,rs MiüLrÊ"
d. CoÍosrr/M^, ContraiÀdn F1ÂIDÂÇÁC iDL'Câl Ir-,. r a,'
TLIRÁL - CNPI: 0J.ó46.103/Q(, -;:l lviODÁLIDÂJi. i.JlJ!.n.
iâ dt! Li.it ç!o o0l/20:.. IRTJCISSC ÂUMlirlsli( l':!'i-
000{ú0102402020. üBi!Iú. lor.{,d! d. ir rvcr in
irÉioissê.to dÂ besc d. corirg.t.i ,' o .ú iÀlvlu JJ -oNdlâ ÀÍâ
Valôr Glob€l dc lilÍ 12.m0,J0 (doa,inl. D/.1.\ D; /-SinrÁl ,{.,
DO CONTR^TO: Or,/01,2021 YIGüX:,-r. l: iuizJr rtqr4. LAnl:
LEGAL: t i n.'8óó6r'93, CoÍo4i,i\.íÀ ü!0.,2{r:1. i'llqui'r *
Souls Cosh Cemêiro, S.§.tilrir Múucipàr ú! Süúc.

qutNTA - FEIRA14. JANEIRO - t02l

DESlaEl-O

PBXFEITUfL\ MLli ICF.{L BL la!:r[CtrjlrU r,,r:Ili! r,.,', -
DECRTTO N'018?.1u2: Da 05 ,E J.\iiill'; ,,; liill. uirrÉr
eJbr< Jcligàfln ,L &Í'p-râiciâ5 § lu!.)i:r!ió ia:a :rrsr.slí- .. ,:
d.A.c$ §iúln é.&e!!ui ;!:.,1,1 ;, &:Ê;§ç -,. c.üi- ,!
d! .ôàis, ênl' o'úbes ê dJ pri.!.c.,.6.J rrli.I:Ei,o iúv;-t-r-
PAL DE ITÂPECUIrU.r.,.l.lÀ1. ! ,; rj(, ,-, í À:!rrti; i ' , )
us! dÀ§ su.s .tribüiçôes k&is, oonlê. ,d.Á ÍÉlÀ (rdurire iêrreíÀI,
Grnstitri{iô ô EsÍlrio a4 M!.núrio r oeÉ Ld O,Bânrs lluric-
pôI]CONSIDERANúO o§ lr,acrp$s qú. Í.Bsnt . I'r.rliza{à con-
dbil, oÍçstllc ÁÍiá, fiÍanc.ira c prtrinoniâl do§ ,rcu1-!os púrrr .cs:
CONSIDEnÂNDO quê o J.dirú{!! ú! ddp€§r é r"spon!àvEi pc'os
.lN prrtictdd co6 6 Ecurlo. públEo. E, ponar|ro, rlm o d.v.r d.
p.cstr! cü8;iONj D:liu,iilJ a.i-ir.ir.rlo ! - ..,-.1-, L r.rr.
drr fusô.§ Do3 óqros públicos úlnicip$Á ê âr .tjibu:;ó.s d.. -.
lo. s .:íbl cos. DECÍ. íij.\: ,.1 : e .r. ...,. ,

. .ro cüúsatos coívêoio!, lcoÍdor. .iutt 6 . iÀitumlo. simillE
,-sáBEío'jÂico: Fic. .!üorizrdô ââ ôtd.or&r d. dr.rêq S.crctano 1§

D,O. PUBLICAÇÔES DE TERCEIROS PAG

UrEiclp.l dê Sârdc, a tlovim.(ür .r coíüá! b.s&ira D(, rtEio d.
c.êocildôÍ Fimícciro ctn coiiunio com o S([hú Sc.tll&io Muni_
. nsl dr R.c.iú, OÍçâmln o \' Olltto AÍ1. 31 Fici d.lcgd! a c-om'

p1ênc,s d. OÍdErrdoí dc ,).rp€sr3 do FunJo Municipd dê 
^!tü'ir , ;iâ §oci.l ro s6crclário Muíicipâl d. Ártistlo.iÂ Socill, ficrúio

3 rl ,zdo a !s!iÍr!, .Itlrcllho§ . ordÉ & prS.mcoto; âutorizâÍ. ho-

'r 
r loeu c adjudic$ liciLr.õc.; eriu.r connlios, ,§imt bolânc.tca,

b ,ianç.r, ôrçe.nto3. dcm.is ôc8Értto! coúúbcis; .!cdh.r.rdl
'or' Êft3lrinhú docuftotô§, Grporêr

.1: lrgêacrâs ê deú!]. r.licitrça.r dos Tribünri! dê Crtrlrs do Ert do .
,i,;.,!.,.úás.nhr.Ír c.rtnros coívênios, rcordo!, aiüBl.r. ifi-

i: :rcmos s!firr{ls. raÉrtrrto uucoi fÉ. tuloÍizt(b lo (ú(hrdor
r, .csrrq fsáinoMubi6p.lcAili!.locilSocirliftoviD.ittr
!r .ort!. brsiíir! !oÍ mcrc e ü.Íacirdor Fiúlcliro cm mDiurlo
c.u o iêúo, J.crcúio Monlc'p.l o. R.a.it , ü§.IlÉ.1ô c Ho
A,r a iic! d.bssdr â cômpctar'.ll d! Ord.nidor dr D.6pctú do
,."ooo o. Mi,utcúçi, c D...nvolviDroro d! Edte!çlo B&ic:. dÊ

. ,,orl?çiD dos ProÀosioílis Ga iducstio - FUNDEB so S.cÍcú-
i riur,iorpâl d. Educaslo, ncf,do lulllizrdo a rsí.Âr cnpcnhos
: ,ocni d! psgaÍt!Ílroi ruro.E r,llomoiofrr. djúic5Í licilâ9õ6;
a! rnr concalo., &§crMr bslúc!r!3, Ôrhr§06. orlsm.ilor c d.m.is
i run,cilos @ri.6eir; Ícconh.er díúd.s, coac!d.. úiútlm.ntoli

. ..;.. .... . ., ..,.",..!, ,.!l^),dêi d,irgéncia r d.h3i. rolieitiçôé
. lri;d,à,s.joC,..ii.! i.rui.). dr ijÕ;io..ôpÊsctrlârê:Âcôn'
' .. .., "-"1.; Ê,.,ikr.iíJÍun.n66§i,nil rr. PÚá8rrro

', I .::1,,,, ráix '-. i -:ar§rr d. o!.i,!.a '5(!, §iáÍiro tvlu'dc ip.l
e ,:r.. -'r : r..r"i.Àút.r À :c Ài [r.,.Áil3 prr Írcio dê Gr.r"
r \i, M.:c. ru !r!, L1r,,ru!rú lost . S-r.l:oÍ J&lttÍio Muüiiip.l
cl ric.J.! úr9'i-r! rr!:6r{tÀr. \1.r'. J! ü,1ênsdorus d.I»spc§a
.. i.§Jlo Lr !rir:í.i.r icÍ pt1.j.i,j5 l,l dcm.ii ribuiçõcl Íios 3rür
(a l. a l! riir! -À:1. íJ :.ti lc.ftr.!trr cú':gc.rô,1ôta,lc tu!
!i ':i:r.lt-,:g irr J! f-.i{,tiiüs eÍ..ontalir. !q\.di:o dc,tcsug
ii t , i i,, :le' :-l'f.lii.tr hlü.ir:Í,.i

EÍ.r.R,r.T.rS

EXTrlm DA CONTX.ÀTO N'. 00r/202&lr EPM tR(rclsso
aDMINTSTR ÀTrvO: n' 0lÍmr/20l20cPul9' BPM. MODA.
LTDADE: Prcglô Prcsê!'cid n" ml/2(n04Pul9 BPM PÂRTES

19 BATALHÁO DE POLICIA MILNAR ê i GmpTê!â ERIVELÍ,\
RODRTGUES DA SrLV^ - ME. OB.IETO: Cô.trátl{ãô d! eílpÍls3
p.n FolÉirnêúo d. Àli,icntr+to PEnú p..À t s.dê d! l9e BPM
(P./§rus-MÁ). PR lZI]: dê l l .lê jearo i l i dc ú.&rnb. o .L .;i,; l

'(: .'! ? 9,(0(Orcniâr nit! mrl. d,v!,ürt r 1 ,.r. cn)?" ,tsB: s.s

s!n6 wr.l.vau. ;-;iD;r:i::T- :I a^l *. ;*.", ,, " "- . .

Lai Fêd.íâl ,' 10,5:0/c2 ê D.crxo ;.Ãlrd,L: ,. ?1.u1;/"8 . ,.
Esrrduâl n'9.5?9/12. ioko: c.,!Âârc! í,c PldIlirã-MA. PcdrcirÀs'

MA. ll dÊ inriro de 2úil. tà. C.l Qollvi lúrsotl d! SilLà Mo-

'!is 
Júoior - CoÍnlndàntc do 19e BPM-2" T.n QoPM M.tà.Lç F.lip.

Fr.rç. dâ Silvâ Pr.§id.ütc dÂ Cllli9 AFM.

PRETEITI]RA MUMCIPAL DE COROAI ÁTYtA

aq

J

â

,r'_1!rô r.. aa IattLTUL!,
I jr:,i. E --,_/:!í, À

.ull rr. I !t -, l,ltrÀiCJ ÀL Jtr iRÀ.!ÀÚ - ntA

I i. r- : .t ;"r.i1., i'. - .,,!_jl. í. ?!:r.,:4 i - csi§Ár5;ulrí
! 1---:-.--. \i.-.i1.:.-. C!, a,il:..;E:"r- IOÂR IiÀÍr E
r ,".'. .-."'l-:r -, : , Li$- .rQt rilçj:.o llE JÀL.
C. , . -: ...1 1,1-i. I JI-§GIj,l]lA : P^l §-ULãr.{CRICOLP T

old.nr,ror.b n súe§rJ d. I afdrli \ ri:
y. r. sÉr.tário l,íunrcrir.' 4. \(:.'' ?1,

arroria(h r a!i,D.' .ín!É5f o* r r"rr ' i, :

tnologlr c ad.iudics: l cil,iarli $s : -: -ri-.
brlasos. orç.mcnros . d.rnris do(llÍ . jl

I' t'!. ,,r, t-{in^ro ú(, LUNTIATO ERRATA DO EX-
, a,'; ( DO CuNTlrAlí) \'025?02,,. {Sf,CIETAnl^ MU-
À,",1.A1.IrÊ FDt,C^Ciu. va,. cr!,lrl8ú..rrrrs do Extrsüo d.,

_.rr;^. r n. ri, 1-/03/2í120 n! Edi,:ãa 051., -,.1ar,.i!.r-:,r.,'r.rlfr.a!4/c..to.lrnên|n nolD
!i ,. lÍ r! ! !,Íl9,l'! {Énlô. rboiio uil, r._i2..-

r , ' 1!.,.n l! dJjtn :. dt
: :n, .r:-i: laa -ao

:,:r- i:5I;.5

íiI !..1.,1r or U(Iaúo !r\ I,\.F§!LUTI{U1rRÀ

1 i,l .Â.];{tll \'. t tUr.v:0 CglÂ;iiriitA .v,ll.ÍtnA DÀAIÀ

o vi.I.3i concedq edrlrt8ÍErtosl en,»1.!nhâ. 2..r..r.I:s f,lr] rlfl
dil ganciÀs ê dcmllr solicrt çõ.! dí s l ribur rr.l! C.r,,a,lo hs6dô.
d. Uíiâo ê rEpEiêÍtar .m ..,nrr!@6 coo,àiüs, scordos, lrú!.§ . rns -
o!m.nio. srmilÂB Pl,ag].ti,'l!...' F (r rrtriEd ú, oror 1..u
dô dt pr.+ §c.r!úi, Mu[latpa ú n@lr!, orylmr.i! ê.-i.str., á

rpvirnca!. r êo{úat ldrirô ns ít 1ô ,i. {_-.rÊn.r:ú- ' P r'! r : , l

arí coajurú caE o S6iôr rcltirD Muôlcrt'!1.5n, ? | ..r l.r:s. rl
r!) x[ ltirx 'i . I-l,i i.r r;\ÂIAJe Rr,§isTRo DE
,-,, .:r::i .-JUi^fiiA Pi{ca;sso ri i48210/;020-

.: , ::, :,l. f ilrsif'-,;.r\ irio f,r. rcíE
.:Jú J..r( j.. :.1,.- i.l,L,l1ÇÀ(;L;;, 
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,w d, uÊ r.J úé,ràrço.ic 2JiJ, irú-
-.s{.ru,oÉ - u\r, 1!ít) &" ú o

. ,i ... "ôil oí. r. . ',,,, {dminhrâívo do Etúô
rr Edriio ,.rÀ!rn,. M ic, - l'Affhr, nâ Avcnrdâ
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. crrn .LEi. rte tF:rrdor dê D-nêv. ,1. r1'nit- - rh
S!írd!.ô Sc.rcrlrioMun'ii'rrl.L S.ún - lcâi 4 r1'.nr,r
cl'lÉ"hôi c ordenr de oâeâjn.nl! i)trrnr3r , . ríi 1 r "a
li.i!âçõ€sr âssinâr contlatôs,,$F,.r h.$n.^J{
e deú8,! docrrncnro! coô.rábêisi r')"'nq -, .i vrsc "ôn.<.i.r,,.1-.
tâmirrâsi.ncaminhiÍ dernrn o. r ^'.ír' ir,"in, r! e ,r: r
.ollci tâçôcs do3 TÍi,.!r3r! ri. 1-ürrt i ,j l\ turr,.,1. |,^-,"ç,',r,t.j.tr-
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ES; TAI)O DO MARA|{ITÂO
PRE}-}-ITI,J RA \,I U|{ICIPAL DE I'I'APF,CURU MIRIM 1'0

J
OFICIO N" ] I,,]tJ]] CPL

Itapecunr-Mirim (Ma).21 de fevereiro de 2022.

ASSLIN'I'O: Incaminhal Docunlentâção Jurídica e Fiscal

Ac Si . Dirigente,

l'endo em vista a empresa ter aprEsentado a menor proposta para contratação de empresa especializada no
fomecimento de prótese para amputaçâo com transtibial para atender as necessidades de um cidadão itapecuruense que
sofier: um acidente, para âtender a demsnda da Secretaria Municipal de Saúde. solicitamos que seja enviado, com
brevidade, DOCUMENTAÇÂO JI,RiDiCA E FISCAL ATUALIZADA e na validade, para providências necessárias à
contratação. caso tenha interessc em prestar o serviço acima mencionado. Segue a listagem exigida:

I) Habilitação jurídica:
a) Cédula rJe Idenridade e CPF dos sócios ou do empresário;
b) Ato Constitrúivo, Estatuto e/ou Contrato Social em vieor, devidamente regisÚado;
It) Rr.glriaridadeFiscal:
a) Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas - CNPJ;
b) Certidào Negativa de Débitos Rclativos a 

-fributos 
Federais e à Dir iJa Ativa da União;

c) Certidões da F:rzenda Estacuai:
c.l ) Ccmi(!à. l.r esativa dc' Dcbitos Fisciris:
c.l) Clenidào Negativa dc l,'lscrição de Débitos na Díviila Ative:

d) Cenidãi da t azen.{a lVl..uricipal.

d.l ) Ce[r i,1ão Iregrtiva de Débitos F!scais (!SSQN e Tt.VF);
d.2) Cel".idãü }Jeg,atiYa de Irscriçào de Débitos na Dívida Ativa;

e1 Ceniticaclo de Regularidade com o Fur,do de Garantia do Tempc de Serviço- irCTS;
f) C.Ítidâo Negativa de Débitos Trabalhistas:

ll Í) Q,;a)iíicação 1 écr-rica:

a) Atestedo de Capacidade Tecnica da e:npresa emitido por pes:oa jurídica do direito pÍrblico ou privado. que
aompic,.,'e que a empresa fbmeceu ou Êstá fomecendo produlos c.riD caraclerísticas semelhaltes ou equivalente
ao objelc do Processo;

í\i r Qualiiicaçâo r conômicq- F inanceira:
ai Balanço Patrirr',onial € Í)emonstraçôes Contábeis do último exercício social. apresentado na fornra da iei,
devidaniente registrado na Junta Comercial;

a conr até 60 diâi lior.s à ddta desta solicitaçâo

al()Sarr.e

P lo
SÊc io da,lPt

Ilmo. A Sr'.

Nilo Viana de Carvalho Filho
Sóci,t .Adm inistra:iva da Enrpresa
CN PJ r" 6.).588 351i í)UúI-19
ORTOPI, Di-{ i{C}RI)ESTi] I, TDA
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DEcLARAçÃo DE twgxrsrÊrucra or rnros tMpEDtlvos

0rtop e
a

N0r este LL

J
A Ortopedia Nordeste ltda, íns
cajazeiras r.*rr. rã" *], rl:::':"-'" 

CNPJ n.e63.s88.3 s4/ooot-ts, com sede na Rua das
sonía Maria * "*'ã'" *illlnll'Y "lt'tédio 

do seuis) r
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DECLARAÇÃO

A Ortopedia I
sedieda na ,ua oas cal"seiraYeste 

ltda' inscrita no CNPJ N'63.5g8 .as4tooo1-1g,
seu represenran" 

"n"l "i"ilní1"1,""'lll;""i:i::.1;;"*ro 
, por inrermédio dê

:T:il:"J:J:,HJ:'":*,00"",.;ffi ::::T;JJJilil'f:
púbrica e o" ,"","0#,i""""Jjil,o 

servidor públi"o.:da ativa, empregado de empresã

São Luis í g defêvereho de 2022
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Sôcro

Rua das Cajazeiras, 45g - Centro _ CEp: 65015_2g0 _ São LuÍs _ MA - CNPJ:63.588.354/0001-t 
9 - l.E.: 12.r 17.282_1

Forle (99) 3231-9335 - Emait: ortoped ia@ortopedianordeste
.com.br
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ÂLTERÀçÃti Êq {3r DO CONTR TO SOC,ÀL DA SOCIEDAOE

ORTOPEDIA NORDESTE LTDA.ilE.

b+1

JSonia MaÍia do l{aacimento Baffos, bresilêira, viúva cearense, na§clla em 21 de sêtêmbro

de 1950, emprêsária, po.tadora da cedula d6 idêntidedê n" 033045692007-7, expêdida pêla

sspnan, cif n" osg+04.853-49, r€sidento e domiciliada na Rua do MuÍici, no l5' lpêm,
Calhau, CEP: 65.07'l-800, Sâo LuÍB,/MA.

Ralmundo de Paula Baror §obrlnho, bresilêiro, casâdo sob o rêgim€ dê comunheo paÍciel

de bens, maranhensB, nascido om 13 de novembro de 1977, empresáÍio' porlador da cédula
de identidade no 13979822000{, oxpêdlde p€la §SP/MA, CPF n" 779,136.39}3Í, rBsidente e
domiciliâdo nogtâ Capitel na Rua iaminho da Boiada Nu 204, Baino O6ntro, CEP:65.02$
200, Sâo Luís/MA.

Nllo Vlânâ dê Carvalho Filho, brasileiro, câsado Éob o regima de comunháo parciai de bên8'
maranhense, nescido em 1l dê outubro dê 1983, eúpresário, portador da côdula de
idêntldâdê no, 54403763-7, êxpêdidâ p€la GEJSPC, CPF n' 981.580:823{0, r€§idontê 

^8domhiliedo nosta Câpital na Rüa Muniú, no 16, Quedrà 07, Baino Calhau. CEP: 65.071-482,
Sâo Luts Merenhão.

ConBolidação do con8âto Social

Com as moditioaçõôô acima, o contreto social pâ9sará a vigorar com as seguintê3
cláusulas, consolidando as alteraÇôss eocietárias anteriores.

CláuruÍe Primalra: A sôciedadê gira sob e Denominação Social de Ortopodia Nord6te
Ltda-illE, com sedê e domicilio na Rua das Cajazeiras, no 458, Centro. na Cidade dê São
LuÍs, Estado do Merânhão, CEP: 65.01l'080, podendo a qualquer tempo, abrir ou fechar
filiais ou outras dependências, mediante alteraçào contratuâl assinadâ por todos os sôcios.

Gláucule Segunda: O eapitel social dâ empreea ê dê R$ 150.000,00 (Cento 6 Cinquentâ Mil
Reais), dividido em 150.000 (Cento Cinquênta Mil) quotes de valor nominat dê Rg 1,00 (Hum
Rêâl) cada uma, totalm€nlê iÍrtograllzâdas em moeda cônentê do paÍs, dislribuído entrê os
sócios da seguiÍte forma:

Sóclos
Sonia Maria do Nâssiménto Bâríos
Râimundô dê Pâulo Baros §óbrinho
Nilo \Âana dê C9Ívalhq Filh§
Total

Quota§
135,000

7.500
7.500

160.000

Valor
R$ 135.000,00
R$ 7.500,00
R$ 7.500,00
R$ 1§0.000,00

cláuaula Tsrcelrt: A rioaiedadô iniciou sua§ atividade§ em 03 de oulubro de 1991, ê sêu
prazo do duração é por tEmPo indeterminado.

Únicos sócios compônentes da Sociedede Empresaria Limitadâ, sob e denomineÉo social
Ortopodla NoÍdâste Ltda-HE, com sede ê domicilio na Rua das Cajazeiras, no 458, Cêntro,
CEP: 65.0'15-080, na cidade de Sâo Luls, Estedo do MaÍanhão, com conüEto §ociel
devidamente registrado e arquivado na Junta Comerciel do Estado do Maranhão 8ob o NIRE
no 2í200281957, por despacho 03/'t0/1991, inscrita no CNPJ Sob o n' 63.588.3§4/0001-19,
resolvem dê comum acordo, atterar e consolidar o erntrâto social, mediantê as cláusulas e
condigôês sêguintes:

Glâusula Prlm3irâ: A parlir d€sta alteráção contratuãl froâ axtinta a ftlial 0'l inscíitre no CNPJ
sob o no 63.588.354/0002-08, localizada AvÉnida Coronel Colares Moreira,555 - Salâ 11,
Bloco A, Edif. Mêdical Çênter, Jardim Rênascsnça, CEP: 65.075-44'1, §ão LulelMA.
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iá:iÍ§",;*iS:,1§:'dsBuâsquotâs,mã3

,:l$,j}^lBr As quotas são indivisÍveis e não poderâo ser cadidx ou tramíaÍd€§ â
:'*.1ry9 Eem o consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de

ffil!ffi .:r*,âi'i?Bi:",J:iTt1i"âH;il,H-T,Jffii;trúEtãavenca'
Clâutula SÓüma: A admlnistÍagão da sociãdade caberá âos sócis§, §onlr trrrlr dê
N-alclmonto Bârrôii Rslmundo dc Prulo Barror Sobrlnho e Nllo Vhm dô CNívelho
tsllho, podêndo assinâr em coniunto, ou isoladamente, com os poderes e aüibuiÉes de
administrador âutorizado o uso âo nome empresariâl, vodando, no entaÍúo, em aüvidades
estrânhas ao interesse social ou assumir obriçja@e seia em Íavor de gualquer dos quolistas
ou dê terc€iro, bem como onerar ou alienar úná imóveie da sociêdade, §em autoÍizeção dos
outros sócios-

Cláusulâ Oltava: Ao término de csda êxêÍclcio sociâ|, quê se dârá êm 31 da dezcmblo, os
sôcios âdministradôres prestarào conta8 iustificâdââ dá sua adminlslração, procedendo à
êleboração do invêntário, do balanÇo patrimoniâl € do balanço dê rêsuttado eclnômico,
cabendo aos sócios, ne propoÍçáo de suas quotaa, as perdas ou lucros porventura apúrados.

Cláu3ula Noía: Nos quatros meaes ssguinte6 ao término do exorcÍcio social, os sóciog
dêlib€rârão sobre as quotas 6 designeráo edminiíÍádor (e§) quando íoÍ o crso.

Par{grâfo Primoiro: Os sócios podêrâo, de comum acordo, fixar uma reürada mênsal, a titulo
de 'pro- labor6', obsêrvâdas aE disposiçÕes rêgulamêntar$ pertingries,

Perágrâlo S6gundo: O valor mênsal da remuneragão a título de prô-labore dos sócios que
participam dâ administração, somente será pago âpós deduzidos todos os demais custos
fixos e vâriávêis do mês, êstando sujôito e disponibilidâdê de ÉcüÍsos financêiío§ da
empresa, podendo ser acumulado em ceso dê insuÍrciênciâ dê Íundos dê câixa.

PaÍágreÍo Terceiro: lndopendenlêmêntê do pêríodo dêterminâdo em Lêi ou Regulamentô
pare a realizaÇão de balançÕs ou belanc€tês a 6ociêdade poderâ epurar mensalm6ntê,
trimêstrâlmente, semestralmente ou anualmentê os r€aunâdos e por delibereÉo dos sócios,
poderá distribuir ou ânlêcipar entre os sócio6 os lugrog ou prejuizos apurados dê acoÍdo com
a leqislaÉo tribulária vigente

cláusule Oécima, Felecendo ôu interditendo qualquer sócio, a sociedade conlinuârá suâ§
âtividâdês com os hêrdeiros, sucessoÍa§ e o incâpâu, Não eendo possfvel ou inexistindo
interesse deslês ou dos sócio§ remenôscente§, o válor de §ou§ havêres será apurado e
tiquidado com base na situaÉo patrimonial da 3oci6dade, à dâta de osolução, verificâdâ êm
balânço espêcielmente levantado para B3ta flnalidadê.

PaÉgraÍo Únlco: o mesmo pocodimonto §êÍá adolado, em outroE câsos em qLB a
sociúade se Íesolva em relaqão a um dos sócios
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íÊiirffiIB§ Ôovê.no do Estâdo oo MÀ,ânhào
Secre§íia dê É§tad3 de lndúskia ê .ômdrcio _ SEÍNC
Junto Comêrral do Estadr do Maíf,nhêo

CERTIDÃO SIMPLIFICADA
Si§tema Naciofial de Re0istro de Empresas Mercantis . SINREM

C.niihár@ qs€ .a mônE§.r6 .b./ro Mrtâ.lr ôs doctrnl.nlor 3.q!lv.do.

Objlto Soctst

RffirFsx§:üi'Â3il4'fiffi'"gâ[B§:glÀBiER3$,iffssH?:',[]?ã.,,??8.i,?i1xâ[.Jtr"1â?TÊ?ár?"","á,.*

está caíldàô íôi
Sâ impr6!sâ, vêáÍcãí 5uÊ

êmllids-ãulofiáücamento eín í206/202,. às jg:08:íl (hoíá.lo do grasllis).aur0nt,cldad. no httpr:,Àvwu.emprereíàcll,ma.gov.bí, 
com o cOaf!á õ3tIAZOA.

lilÍilifltrilfl rllilliüufl 
ltffi ltil 

frrnfl fl rÍ

Ulhn Th6Íssa Rodrtüss Mendonca
Secrstáíla G€Íâr

tstu Êhpór.n.t oRyoFEqA rctoest lôe - ue
X§rlE Jrídt .: SdGrLd.E çô$ê, !lõr6d.

NIRE (Sêd.)
2i2002819s7 CNPJ

§3.568.154i 0001-1 I Drts d.Alo Con tltutlvo
03/10/199t

dÊn reço Completo
RNa N" 4CAJAZEIRAS, CENÍRO S Lr.rão cÊ 6 50 5-080

RS 150 0O0.OO (.snto e d.rqrronte mI
Câpltal lnt.gr:ltz!do
Rt 150 000,00 (cento ê onqLrênl,E rnit

€€ls)

rÊâis)

Crplt.l §ôclâl
Portc

MÉ (Mlcjoêr.prssâ)
Prõzo dê D0ía9ào

Indrlormlnsdo

O.dos do sôcloNomc CPF/cNPJ

Ê,11:,ov 
r{NA DE cÂRvArxo ssr.s8o323e

!o* cPFrcrúPJ

ffiê'§"'"ãl;}.%* zzs.tee,se3-34

!!-" cPFrctrPJ

i,X§§,ffiâBt*.. 05e40885$4e

Âi1':'íáãã 
*'1""'r.,. 

Sã:["'" 
o" 

"u"''

lil|:lio:ffi' "r'.i,r*' 'i 5;;1,ou,r" 
*",o

Padrdp!ÉoJro 9'prrâ1 .f:-. g;gX"" o" 
"0"," ^dmlhlrtádors

Admln!§t idOÍ
§

Ádttllnlír.dot
§

Dâdos do Admiõistrador

NILÔ V|ANA OE CARVALHO FILHO

RAIMUNDO OE PAULA SÂRROS SOBRINHO

SONIÂ MÁRLA DO NASCtt\rlENTO BÂRROS

TóÍmlno do mandrto

Tôrintn; do rn.nd.to

Íar$lno dn mândôto

Núm€ío
2020c860950

Sltuâçào

§tBlqs
SEM S'AÍUS

ÚJümo Ârqulvem!.tto

09t1lntno

CPF
981.580.823.00
CPF
773. i 36.393-34
CPF .' ',
059,40§.853-48:',

223l223-BALÂN

FIllâl{als) nestr Untdrde dr Fêdêr.çlo ou íorê !r€tâI - NtRE: 2.900288628
EndêÍoço Complêto .''.i

JAROI!,1RENÁSCENO\ Sào L!ls, t À CEpr
fjffie conolsr_ CoLARES MORETR^ No 555. §ALA í í ELOCO À EO|F üEDtcAL CENTER,

- ,i C N PJ:,63.588 i54/0002-09

ial

-..t-.-.-""+-

féÍrnlng do |nrrdlto

tallnlno do tni'ldrto

TórÍrlno do Ín.;d o



160 E oÊscR c CA PRINCIPAL
47.73-3.00 - Comércio varejlsta de aÍtlgos médicos e ortopédicos

o € DESCRT oÀs ÂTtvtoAoEs Eco MICAS SECUN ,Às
Não in{ormade

§

w
Pe9

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NüMERo DÊ r.rscRtÇÂo--
63.588,35{/000.1.19
MÀIRtZ

CoMPROVANTE DE INSCR|çÃO Ê OE §ITUAçÃO
CADASTRAL

tÁÍÂ oÉ ÂBERÍURÁ

09fi0/í991

POR]E
ME

LOGNÁDOURO

R DAS CÁJAZEIRAS
NÚMÊRO
458

EANACID'SÍRITO
CENTRO

MUriclPro
sÁo LUls

COMPLEM€NÍO

CEP
6s.015-080

ENOEREÇC ErÉTR-ôNlCô IFIEFONE

206"2 - Sôciêdade EmprosáÍia Llmltada
c Ê

LO 00 ABÊsT ItíEC ENIO (NO OEMÊ TN

ORTOPED'Â NOROESTE LTDA
NOMÊ ÉMPRESARIÀL

MA

ENIE F€!ERÁTI,/O RESPO iEFR)

CAOASÍRAI
ATIV,A

DAÍÀ OA S

'l1t09t2Bo4

MOÍIVO OE O CADÁSÍRAI"

SITU ESPEC!A!

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1'863' de 27 de dezembro de 2018'

Emitido no diâ 15106t2021 às 17:15:14 (dala e hora de Brasília)' Págína: l/1

J

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRA§IL



:a§xG,§,=ü6,sdÊeti*.õu-::js6 tJJfsar{r1jj!:;.ê .SÊ&*rNq, -a-:rr:t iS.Wt%

q\1.\M

Pag. UD
.r-r-_-*

MINI$TERIO DA FÂZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasllprocuraclorla€eral da Fazenda Naclonàl L

CERTIDÂo PoSITIVA coM EFEITo§ DE NEGATÍVA DE oÉgros RELATIvos AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À D,VIDA AÍIVA DA UNtÃo

ii§:;,",1,,?'":?iA NO RO ESTE LTDA

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionar cobrar e inscrever quaisquer dÍvrdas deresponsebilidade do sujeitô passivo acima ioe*ináJo que'ü"ã, , ,", 
"puortas, 

é'ce*ificauá lue:
'l constam débitos administrados pera secretaria da Receita Federar do Brâsír (RFB) comexigibiridade suspensa nos termos oo 

"rt. 
üi ar l"in-" s.rzz, de 25 de outubÍo de Í966..cód iso rributário Nacionat (clru ), ou ooi*o-ã';ecijá;lrúci.ãt q"r;l;;;#r"":r"descsnsideraÉo para Íins de cêrtifi*çã; il;g;ridro-e"flcal, ou ainc,a não vencidos; e

2 não constam inscrições em Dívida Ativa da união (DAU) na procuradoÍia-Garâl da FazendaNacional (PGFN). "-- vÉ vrliqv ls^v/ I

3"1[r: 
disposto nos arts.205 e 206 do crN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

Esta certidâo é várida para o estaberecimento mat.z e suas Íiriais e, no caso de ente federatrvo, pârâtodos os órgãos e fundas púbricos oa aominstáçao ãràiã-u'"iã um*r"aos. Refere-se à situação dosu,erto passivo no âmbito da RFB e da.pGFN;áÉ;à;;õ" 
". "ontrrbriçõ". 

sociâis previstasnas atÍneas 'a, a d,do parágrafo único do art. r i ;;;;i;"ü;ã;;" 24 de jutho de í991.
A aceitação desta cêrtidão êstá.cond.icronada à verrÍicagão dê sua autenticidade na rntemet, nosendereços <hnp/rô.gov.bÊ ou <http:/ 

^,ww.pgtn.s;.ü;'-- 
-" '

certrdão emitida gÍatuitamente cofi b^ase na portaria conjunta RFB/'GFN no 1.75.r, de 2t1or2o14Emúida às 't'l:06:34 do dia 3l t}l ]ZOZZ.rrora e Oata Oã áiJsiilar. 
"

Váiida até 30t07 |ZOZ2.
Código de qontrole dâ certidão: 98A8,D5SD.AA84.8,102
Qualquer rasura ou emenda ínvalidara este Oocumentà.
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GO-V-ERNO DO ESTAI,O [,O MARANHÃO
SEGRETARIA DE EsTADo pÀrnzÉ-úôÀ

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB|TO

L

No ceÉidão: 003889t22 Dâta da Qfi112022 fi:a3:28
lnscriçãoEstaduat:,r,,;rrr_, 

CpF/CNpJ:63588354000119
Razão Sociat: ORTOPED|A ,O^Oaa* LrrO ,a 

*""*""

Endereço: RUA DAS CAJAZETRAS, 458 CÊp: 650í5080 _ CENTROTeleÍone: (9g)323í9335 Municipio: SAO LUIS
UF: MA

certificamos que, após a reerização das consuítas procedidas rio sistema destâ seüretaiiâ.substanciado peros artigos 240 a 242 da rei n. t.zgi, aJ ;sfizzo,2 e disposro no art;go 205 da rei

;lj;lJÍ §jjJ:;:::1il: 
íe66 (códiso rributário Nacionar), náo constam deb*os ierarvos aos

dent Íicado Ressa vado, ;::: :'.:ff li,iiii"Jlll;;: ffi : f ;;:[jtr*f ;;venha"n a ser apuradas e nã(, alcanÇada, puf, O".rOen"ã

Validade da Certidão: í20 (cento e vinte) dias: lZfOSnOzZ.

A autenticidade desta cenidão d(

::oJáoo?,:?,.r-ma.sov.br/.r,;Hlt,;J,",:ff'133Íii3.:?lll.l?;)guida êm .,Validação 
de Celtidão Negativa

cERTIDÃo EMITIDA GRATUITAMENTE.

I
I

I

Data Impressão: 12te1 g1o22 1o:og:z'
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

ceRroÃo NEGATIVA oe oíuoe ATVA

No Certidão: 002256122 Data da 1?10112022 09:57:36

lnscriçãoEstaduah 121172821 CPF/CNPJ:63588354000119

Razão Social: ORTOPEDIA NORDESTE LTDA ME

Endereço: RUA DAS CAJAZEIRAS, 458 CEP: 650í 5080 - CENTRO

TeleÍone: (98)3231S335 Município: SAO LUIS

L

UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disprrsto do artigo 156, da lêi no 2.231, de 2911211962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei no 7.799, de 1911212002, bem como prescreve o artigo 205 da lei no 5.'172, de 25 Ce

oulubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam debitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Vafidâde da Certidão: 120 (cento e vinte\ dia§: 121051?022,

A autenticidade desla certidão deverá ser confirmada no endereço:
httpr/portal.sefaz.ma.gov.brl, clic6ndo no item "Cerlidões'e em seguida em "Vâlidação de Certidão Negativa
de DÍvida Ativâ".

cERTIDÃo EMITIDA GRATUITAII,!ENTE.

Dala lmpressão: 1?tO1l2OZ2 O9:5T3A



----Ef 

l"it+'sís,"1s8fl lxEií}
.'

-
r' 
-, ;;- ,i

r--_-- JL_
I

{nrvt

Pag UA

-- ). :_:..i: ii..j ,ir:.:.i.lda ia Ílnpr4gaior

63.S88.354/O001_19
OATOPEDIA NOBOESTE LÍDA
RUA.DÂS cArÁzErRAs 4ss I àeurRo I saô ruls .l t4a i 55ç15"ooo

l:3:XiT§3ru",*ir,"9'l"hl""*1,11.-i,,ourção que rhe conrere o Art. 7, dâ L€r 8.036, de 1Í de
reeurar perante á}il; ft J§ii"n ilj'#r"J}J:T_Tfli$;'trfl cada encontra-se uÁ :1tu;çã;

:"llffi;'à::ff :i"""Ê1"" ;:y,ri,:;":[;["&T:ã ","r'|.8ffâ"g".#"J,Ê&.ouonos rererentes a

3,i"'Xl*3""'r"t::t:,,:"#i:,11:,r;f_?.Xlsa.;!ff,,:. em Lei esta condicionada a verrr]cação de

§â#..*
CertiÍicado de Regularidade do FGTS -

Insçrlção:
RazãO Sociali
Endêreço:

Valldader0g/02/2022 a g / 03 /2022
CeÉificagão Número: 202202090035S768916908

Informação obtida em tO/0212022 1a:31:50

I

httpsr/consúlta.cJí.caixa_gov.bíconsulfací,/pasâs,,iJr 
r:uttaE.np.egador.lsa
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N-ome: ORTOPEDIA NORDESTE
CNPJ: 63. SAg. SSq,rOOOr_rg
certidão n",: L7 98894 / 2022
.fxfflrcao: Le/oL/2022, àsvarrdâde: t6/07 /?O2Z _ tgoe sua expediÇão.

LTDÀ (MÃTRIZ E TILIAIS )

oitenta) dia§, contâdos dê data

Certifir-:a_

',, i i:*:i:i;:l ::,.i::: ::;":'::'.J",H:;,?;1,-1,,,,?T::".kTj'i"?;
- ... .,, ,. . ' certidão .*, L"-'"oottu TrabaLnistas.\v ;;;;";;;,'l:::::.;:1.1"i1,1",1,..;"u::-19" consolidaÇão das r,eis donâ ResoLuÇâo Adminira..ar,rr""i '., "]':'nno, de 7 cle jurho de 2071-, errabalho, o. rn o"-.o-.:;;':"";rii7.0/207L c1o ?ribunat superior cto. Os ciados cc

rribunais l:r.r.J:"""rf..s ra 
oCr:rridão yo de responsabii.idacie dosanreriores 

-a 
0".--0"".=r"'::;:a;:uê1izados ate 2 (oo-LS) ciia.s

No caso de pessoa lr.ror."l J T"=rla rodos "" "ur";=i;;.;":i;.:,::'.]o:. 
aresra a êmpresa em reraçãoÀ acei.aÇâo 

t::-::t1o-"-'-"c.imenros, agências ou filiais.
a-ltent-rc_ild 'roao condiciona-se à verificaçáo de suai r re r n É r,;;i* i, jJ,':.',,, .i',.: ;:l',.. i- ü". t ::':T T'"o" t ho na
CÉrL-dao er- r idã s.rrui,r"ãn.._ 

."-

rNFoRÀíÀÇÀo rMpoRTÀNlrE
Do Banco Nacional dnecessários r r;;";:rr".","r"u";';j" r;:::j:isras consram os dados
lnadimprenLes perante 

" ,r,,-.,-, ^:-:^ ":":"".s naturais e jurÍdicas
estabelecida" 

"* ""na, 
a JustiÇa do TrabêIh

.rcor(1os j udici ais a"tÍ' -9ot'ou':.tuti" 
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Certificado de Filia ao

84t20 M.

Feg

tA ABOTEC Associação Brasileira de Ortopedia Técnicaassociação civil de direito privado sem fins lucrativos cuJabase compreende todo território nacional tendo sua sede eforo legal na cidade de São pau à Rua paulo Setúbal no
lo

B6 Bairro Santana cEP 02031_010 vem por esteinstrumento certificar que a empresa discriminada abaixoé membro desta Associação, estando em dia com suasobrigações estatutárias e com regularidade em sua
matrícula tnc luindo também que até o momento a empresa
não possui nenhum débíto com nossa tesouraria.
Empresa

CNPJ

Endereço

cep
Cidade

UF

Categoria

Matrfcula

ORTOPEDÍA NORDESTE LTDA.
63.588.354/000í _19
Rua das Cajazeiras, 45g
650í 5-080
São Luis
MA
EFE
474

O presente CertiÍicado de Filiação é válido até 30 de Abrit de 2022.
ls Via Filiado

á'b -áru
André Cristiano Ca Silva
Presidente da ABOTEC

Rua Carlos Escobar, 45 - Santâna
são PalJto -Sp - ctÊ oZOra-osO

www.abotec.org.br

sEoE / oFtctNA ESCoLA
(11) 29s0-6s7s/2874
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cula base territorial se comprãende t
Estado de Sâo paulo. à Rua pâ

odo território nacronal, tendo sua s

rnskurnento RECONHECER a ex

ulo Setúbal, n.o g6, Baino Cara

RESPONSÁVEL TÉCNICO, OC O

periênciá proÍissronal e qualiÍica
profiss jonal discÍiminado a seguir:Nome NILO VIANADEC ARVALHO FILHOEmpresa ORTOPEDIA NORDESTE LTDACNPJ n o 63.588.354/000í -19Enderêço

SAO LUI§
R-UA DAS CAJAZEIRAS 458 . CENTRC)Cidade

UF MA
cep 65015-280
Regrstro profissional n.o 402

06 Fothas: 047

ABOTEC Matriz SpSão Paulo, 26 de Fevereiro de 2021

ede e foro legat na cidade dê Sáo pauló,
ndiru, CEp 02031_0í0, vem por este

ÇÕes, para exercer as atribuições dé

A.C.T. ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA
039t2021 IVIAA A8O-EC Associaçáo Brasilêira de Ortopedia Técnrca, associação cr-v,l de direito privado, sem fins íuc .ativos,

Livro n o

,?::?[:J"J',?if; r."r]f;:l:,,ãn;11",.,,.1H.*, 
paía mpressão em L F /ANvtsA)Este atestadô visa atender a e

recnrca sencjo 
",,, ;,;;,;;1|;il"#j:'i:il:lJ:::,::," parâ recosniçáo de Responsabiridade

Diretona coresiada RDC no rra ,; ,;;" ,;;;:",:1":":" 
de visíáncia sanltária, atravês dâ Resorução de

cApíTuLo , , 41 5" do oN2 

d" 28 de junho de 2002, publicada no D.o.u. de 0.r /o7 rz0o2, conforme o
reconhecrdô pe,â Auro.idade,r.:::"::r'r"::idê 

Resoruçâo Podendo entáo, 
" ,,;;-;.;;rmênto, ser

O reÍerido p"oÍrssional fol qua|fjca,Jo como RESpONSÁVÊL TEcNlcô /Ái.1- ^_-_,exclus,vidade, sendo que , ,.r;;;,,:-"^ :-""^1':t 
rEcNlco (A) da emoresa supra em carárer de

Responsávêr récn,"" 0",",, 
"",']"',1,1,1'"Ír';;;ffi:::j:-que 

quarquer mudança eni sua ccndiçáo de

. o presente Atestado (A.c r.)tem varidade a,a rr at'oj"' 
no prazo máximo de 1o (dez) dias.

te Feverêiro dê 20?2 (doze meses)

O referido é dou Íée

PE UHN
ESIDENTE

SEDE / OFICINA ESCOLA

- í 11) ?950_6575-t 2874
Rua Carlos Escobar, 45 - Santana

sao Pauto - Sp - Cfp OZOt:.OSo
www.abotec.org. br

,. VIA. PROFISSIONAL

I

I
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T DEC ID CNI

I)eciaramos pára os devidos fins,. que a Empresa ORTOPEDIA NORDESTE
LTDA' inscrira no cNpJ n" 63.5gg.354/000 r - 19. esrabeiecida nesra Capitar, à cajazeiras
n" 458, Centro. Cadeiras de Ilodas e Produtos Ortopédicos, para esta Secretariâ.

Informamos que, até a presente da1a, a empresa sempre cumpriu com as Normas
Cônlratuais junto a SE'úUS, nada constando, portanto, que desabone a sua cônduta
tecnica.

São Luís, 16 de .setembro 
de 2021.

eâna

- Parqrre d
irlunrio

râ no

o Bom Men :65025-l 80

Superintendente de Material e patrimônio
SUMAPA/SEMUS

Rua t)ep.Ra

!-mail:I.one no LJ uis'MA
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SAO LUIS
SE(.RNTARIA IVíI]NICIPAI, DE SATJDE

SUPERINTEN t)ÊNCtA DF vrÍin i N,- , ",,ooRD;Rl;i,cjit\íll#R:f 
l:i,.,,"ff I,sAN,rÁR,A

ATESTADO SANITÁRtrO \." n0{)6ss/2021

sA).,rrrÁRrA. l,j:,:l.,iJ.NDLN0,\ r)E vi(;rÍ 
^NCr,\ 

EprDEr!flolocrc^ E
lermos dos artigos I7. 
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i .,1,:: u*,á,,i.,,^ "il;,;,;.,,llJll.l,"fj:',::,:.:de 
âsos,o de ree6. 

""n;;;.l;;;n*N"',:63.s88..rs4r00íl 
I - te. para funciona r"";,,,:';: ,:.-.1::-: 

Íârtrâsiai oRToPliDrÁ NoRDasrF - (]Np.,
sirLrarla na 0",.^'..'J, ;.' r;::'llffi il:rl;J'oiur^(:ro 

vARu,rs'ÍÁ DE pRoDr'rrs pini o seúor:.

Sao lathi(MÂ). ](\de vüo dL, 20?l
/\

,,\
/,,

ZilmsrG ?Ííhui.o Rodriqucs
Coordeoadora de Vigilância

sanirária

| ,x,'
Pau to J{í;tíva Gon c a tves

Superintendentê dc Vigilânci:l
:' Epiderniológica ç Sonitária

O prescnt( Atêstado Saflitárro dcvci
vatrdade ,,,: uln (0 t) Bno a non,, nn ;'-tj^'.1]*:o§ 

crn.local visivcl â fisc&lizaçào c rcIá
r .t ,,uot 

""01;. 
;*''ir.'i,'il,i,llt 

t't'':^*díçào. contbrnte I ei cornpremenrar,,rú. sendo obriilarório a sua re ov çüo.

l)i\ i!i1o dr C,rdlNtr o c lnfi)mxtçro

Àl\íí, ,nt
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ESTADo no MI,RANHÂo
PREFEITL]RÂ NTUNICIPAL DE ITAPECURU MIRI

CNPJ: 05.648.696/0001 -80

Ao Seúor.
LUCAS AZEVEDO TEIXEIRA
Assessor .lurídico da Procuradoria Geral do Município

Assunto: Elaboração de Minuta Contratual

Cumprimentamos cordialmente e solicitamos a Vossa Senhoria a elaboração da

Minuta de Contrato relerente ao Processo Administrativo 03312022, que tem por objeto

Contratação de empresa especializada no fornecimento de prótese para amputação com

transtibial para atender as necessidades de um cidadão do Municipio de Itapecuru-

Mirim/MA.

Segundo disposto na Lei Municipal n'1401/2017, art. 12, acerca da organização

e atribuiçôes da Procuradoria Geral do Município:

Art. t2 - À Procuradoria Geral do Município

compele:

X - Examinar, regisü'or, elaborar, lavrar e

-fazer publicar os instrumentos .jurídicos de

controlos, acordos e outros ajustes em que

forem parte ou interessada a Administração

Direta e Autárquica.

Levando em consideração o disposto na Lei Municipal supracitada,

encaminhamos o os autos clo processo para que se proceda com a solicitação.

Certos da sua breve apreciação, subscrevemo-nos.

GREGO F, I]REII'AS SILVA

L

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

DESPACIIO

Itapecuru-Mirirn (MA). 16 de março de 2022.

I
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ÊSTADO DO MARANHÀO

PRETEITURA MUNICIPAL DE ITÀPECURU MIRIM
cNPJ N" 05.648.696i0001-80

Pag.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" XXX/2OXX
DrspENsA DE rrcrrlçÃo N'xxx/2oxx
CoNTRATO N" XXX/2OXX

MINUTA Do CONTRATO DE AQUISIÇÃO, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE
ITAPECT RL -MIRI\{ POR INTERMEDIO DA
sECRETARIA ML NtctPAL oe saúug E A
EMPRESA XXXXXXXXXX

O MUNICIPIO DE ITAPECURU-MIRIM. inscrita no CNPJ sob o n' 05.648.696/000I -80, com

sede na Praça Gomes de Souza. s,/r'ro - Centro, Itapecuru Mirim/MA- CEP: 65.485-000, através da

SECRETARIA MLTNICIP.AL DE SAtrDE, neste âto representada pelo Senhora Analita de Jesus Castro
Fonseca, e tendo como Ordenador de Despesa nos termos do Decreto n" 01 8/202 I GP, o Secretário Municipal
da Receita, Orçamento e Gestào - SEMROG. Luciano da Silva Nunes, brasileiro, em união estável, poftador

do RG n" 062004152017-4 SSP/MA. inscrito no CPF: 718.450.463-15, residente e domiciliado à Rua Professor

Antônio Olívio Rodrigues, No 44 Centro, ltapecuru Mirim/MA, doravante denominada CONTRATANTE e a

XXXXXXXXXX , pessoa jurídica de direito privado inscrita no C.N.P.J sob o n.oXXXXXXXXXXXXX, com

sede na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX; CEP XXXXXXXXXXXX, dorâvânte denominada

CONTRATADA. neste ato representada por seu Seuetario Executivo XXXXXXXXXXX, brasileiro, portador

da Carteira de ldentidade n'XXXXXXXXXXX SSPiIVIA e do CPF n'XXXXXXXX. têm, enrre si, ajustado o

presente CONTRATO, decorrente da licitação Dispensa n' XX)í20XX, formalizado nos autos do Processo

Administrâtivo n" XXX/2OXX, submetendo-se às cláLusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pelâs

iegislações complementares que definem a exêoução e suas âlterâções, aplicando-se. ao pÍocesso licitatório em

epígrafe, subsidiariamente, a Lei Federal n'8.666193 aplicando subsidiariamente a de outras nomras aplicáveis ao

objeto desle conlralo

CLÁUSI-ILA PRI\íEIRA - DO FI.'\DA\4ENTO LEGAL
I .1 Aplicar-se-á ao contrato firmacio os mandamentos da Lei n' 8.666/91, a iegislação de proteção e defesa

do consumidor, os preceitos de direito pírblico e, supletivamente. os princípios da teoria geral dos

contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA.SEGUNDA - DO OBJETO
2.1 O presente eôntrato tem por objeto a CONTRATAçÀO DE EMPRESA ESPECIAI,IZADA no

lornecimento de PROTESE PARA AMPUlAÇÀO TRA\STIBIAL para arender as necessidade'

de um cidadão itapecuruense que sofreu acidente, parâ âtender a demanda desta secretaria municipal,

conforme especifieações e disposições descritas a seguir.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS
3.1 Demanda de servi o5 atendimento da Secretaria Municr I de Saúde conforme descrito abaixo

RS Total

Prótese para amputação transtibial, encaixe laminado
em fibra decarbono. liner em copolimero e joelheira cie

vedaçã. acompanha \,âh,ulâ de expulsão de eLr,

comDonents em alumínio. pé em fibra de carbono para

atividades altas, lâminas bipartidas e alta mobilidade
revestimcntu costnótico em espuma e meia ou em capa

3d

L

L)

Quant. RS t.lnit-!-rNDItem

01 UN 0)

I

Especificâção
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURÁ MUNI(]IPAL DE ITAPECL'RU MIRIM
cNPJ N. 05.648.ó9610001-80

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕ ES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA.

4.1 A CONTRATAN'IE obriga-se a

Pag Êt

E

4.1.1

4.1.2

4.'t.3

4.1.4

4.1.5

4.1.6

Indicar, nesle alo a qual(is) servidor(es) cabe(em) acompanhar a execução contrâtual
em sua latitude quantitativa e qualitativa e receber o objeto contÍatual.
Assegurar livre acesso ao pessoal da CONTRÂTADA. devidamente identificado, ao
local de entrega dos itens, no horário eslipulado paÍa entrega do mesmo.
Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo paÍa corrigir inegularidades
observadas nas en{regas.
Prestar as infornações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
em pree.ados da CON l-RATADA.
Rgeital os itens que não forem entregues de forma satisfatória ou ern

desconformidade com as exigências contidas no edital.
Requisitar indenização itens que não puderem ser trocâdôs.

4.2 A CONTRATADA obriga-se a:

4.2.1 Entregar os itens de acordo com as condições fixadas neste coÍ$rato, obedecendo
rigorosamente o prâzo ajustâdo neste contÍato. sob pena de rescisão contratuâl e

consequente ressarcimento por perdas e danos.
4.2.2 Responsabilizar-se pela qualidade dos itens, se obrigando a refazê-los, caso se

comprove a mâ qualidade- sem nenhum ônus para o CONTRATANTE.
4.2.3 Observar, rigorosamente, o melhor pacirão de qualidade e confiabilidade dos

itens entregues.
4.2.4 Responsabilizar-se pelos itens que não puderem ser reentregues, obrigando-se a

indenizar o CONTRATANTE.
4.2.5 Substituir, de imediato, às suas expensas, os itens que não se adequar às

especificações constantes deste contrato.
4.2.6 Providertciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo Município

quanto às enlreqas cuntralâdas. a leor do an. ó9 da Lei 8.6ó6,93 e alterações
posteriores.

4.2.7 Responsabil.izar-se penal e civilmente por prejuízo ou dano causado no ato da

entregââo CONTRATANTE, aos seus funcionários ou â terceiros, por força do
art- 70 da Lei 8.666/93 ealterações posteriores.

4.2.8 Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante as entregas, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o âcompanhamento pelo

CONTRATANTE.
4.2.9 Responder, em relação âos seus empregados, por todas as despesas decorrentes

tais como: salários, seguros de acidente, taxas, impostos e contribuições,
indenizações, vales- refeição, vales-trânspoÍes e outras que porventura venham
a ser criadas e exigidas peloGoverno.

4.2.10 Responsabilizar-se pelos encargos trabâlhistas, previdenciários, fiscais e

comelciais resultantes da execução do contrato.
4.2.1 I -Assumir todos os encargos de demanda trabalhista, civil ou penal. relacionadas

ao serviço executado.
4.2.12 Manter, duranÍe toda a vigência do contrato. em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitaçào e qualificação exigidas
na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE, imedialamente, qualquer
fato superveniente que possa comprometeÍ a manutenção do contrato.

4.2.13 Emitirnotafiscal exaamente de acordo com aordem de fornecimento.

CLÁUSULA QUINTA. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO, DOS PRAZOS E DOS

LOCAIS
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EsrADo Do MARANHÃo

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURI,' MIRIM
cl\PJ N' 05.ó48.ó961000 l-80

5.1 O objeto de
fornecidas d
solicitante.

sta licitação retêre-se a aquisição de prótese para amputaçã
o

serão

Orgãoe uma sti vez. devendo atender as quantidâdes estipuladas no p

5.2 FORNECEDOR REGISTRAI)O deverá Íbmecer o produto, em estrita conformidade com as
disposições e especificações do edital da licitação, proposta de preços apresentada.

5.3 Os produtos, especificados no termo de referência. deverão ser fomecidos pela contratada no
município de Itapecuru-Mirim. a qual deverá ter estrutura e todos os equipamentos necessários à
perfeita execução.

5.4 A entrega do produto. será de lbrma única. atendendo a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde.
Esta secretaria demandante. atra','és de sua secretária. fará as solicitações dos serviços junto à
contratada. mediante tbrmulário próprio de Ordem de Fomecimento. emitido pelo encarregado
responsável.

5.5 O FORNECEDOR REGISTRADO deverá colocar-se a disposiçâo da Secretaria interessada, paro o
fomecimento dos produtos. no local indicados pela CIONTRATANTE, de acordo com cada solicitação
recebida.

5.6 A CONTRATANTE fará a solicitação dos produtos de acordo com a necessidade do município e a
disponibilidade da contratada em fomecer o produto, considerando o píazo de adâptação do item.

5.7 Paru fornecimento do objeto. a licitante vencedora do certame. deveú disponibilizar equipamentos e

materiais. em perfeitas condições de uso e funcionamento, adequados e compatíveis com a demanda.
possibilitando o atendimento. conforme estabelecido no Termo de Referência.

5.8 O FORNECEDOR REGISTRADO deverá lornecer o bem a partir do recebimento da ordem de
fomecimento, acompanhada da nota de empeúo, salvo se houver pedido formal de prorrogação destc.
devidamente justificado pela licitante/contratada e acatado pela ADMINISTRACÃO MUNICIPAL.

5.9 O prazo máximo para fomecimento dos itens, deverá ser atendido de acordo com o processo de

fabricaçãoladequação da(s) empresa(s), dentro da necessidade da SecreÍaria requisitante na respectiva
ordem de fomecimento. que não deve uhrapassar 60 dias da assinatura do contrato. Caso não seja
eferivada a entrega dentro do prazo previsto, a empresa classilicada em segundo lugar será convocada
para o l'omecimento do rnesmo.

5.10 A empresa vencedora deverá designar um funcionario de seu quadro de pessoal para ficar
responsável em atender as solicitaÇões da Secretaria requisitanle. reportando-se a ela sobre qualquer
interconência.

5.1 1 A licitante vencedora deverá responsabilizar-se por todos os custos referentes ao fornecimento de

mão de obra. necessários à perlêita execução do objeto, devendo estar inclusos, além do lucro, todas

as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos. taxas de qualquer natureza e todas as

despesas, diretas ou indiretas. relacionadas com o f'omecimento do objeto da presente licitação ou
que venham a implicar no fiel cumprimento do contrato, não cabendo à Municipalidade, neúum
custo adicional.

5.l2 A responsabilidade pelo recebimento dos itens solicitados ficará a cargo do servidor responsável da

Secretaria requisitante. que deverá proceder a avaliação de desempenho e atesto da nota fiscal.
5.13 No ato dâ entreg.a. os irens serão analisados em sua totalidade, sendo que aquele(s) que não

satisÍlzer(em) à1s ) especiticação (ões) exigida ser(ão) rejeitados pela Contratante.
5.14 Em caso de cúnstataçàc de det'eito nos itens fornecidos. a Contratada obriga-se a reparar. corrigir.

remover, reconstruir. ou substituir- às suas expensas, no tolal ou em paÍe, os itens em que se

verificarem defeitos ou incorreções resultantes da prestação no prazo IMEDIATO contados da

notificação que lhe Í'or entregue oficialnente, sem ônus adicional para a Contratante, sem o que será

convocada a segunda classillcada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas nos artigos 86 a

88 da Lei 8.666193 e artigos 20 e 56 a 80 do Código de Defesa do Consumidor.
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CLÁUSULA sExTA - Do YALOR CÜNTRATÁt}o
6.1 . O presente Conrralo tem un] i,alor total contratado de R$ XXXAXX (XXXXXXXX t

CLÁUSULA SÉTIMÀ - DA VIGÊNCIA Do CONTRÂTO
7.1 . O contrato terá vigência de XXXXXXX, a partiÍ data de sua assinatura, que poderá ter sua vigência

pronogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais
vantajosas para a Administração, limitadas a 60 (sessenta) meses conforme arÍ. 57, inciso II da Lei n'
8.666t93.
Parásrafo único. A repactuação. parcial ou tôtal deste ContÍato. formalizada mediânte Termo Aditivo
será, necessariamente. precedida de deliberação do Contrâtante e Contratada, podendo ser prorrogado
por mais um período e valor igual.

CLAUSULA OITAVÁ. DO PAGAMENTO
8.) O pagamento será el'eluado X X X X X XXXXXXXXXXXXXXXX XX X. aresre do, serviços

executados e o encaminhamento da documentação necessáriâ, observada todas as disposições
pactuadas, através de crédito na conta bancária do proponente.

8.2 O pagamento será realizado rnediante a documentação exigida pelo setor aompetente da Prefeitura
de Itapecrrru-V irim

CLÁUSULA NONA - Do PREÇO Do REAJUSTE.E.REEQUILÍBRIO
9.1 PREÇOS: os preços a serem pagos levarão em conta os valores já previamente fixados no Termo de

Referência e na propostâ apresentada pela CONTRATADA, bem como, a incidência de todos os tributôs,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros. direitos autorais,
deslocamentos de pessoai e malerial, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o
objeto. inclusive a margerr: rie lucro.

9.2 REAJUSTE: os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste.
9.3 REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: na hipórese de sobrevirem fatos imprevisíveis. ou

previsíveis, porém de consequências incalculáveis retardadcres ou impeditivos da execução do ajustado,
ou ainda, em caso de forga maior, casô foítuitô ou falo do príncipe, configurando área econômica
extraordinária e exúaconúatual, poderá, mediânte procedimento administrativo onde reste demonstrada
tal situâção e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as pafies pactuaram inicialmente entre os

encargos do contrâtado e a retlibuição da administração parâ a iusta remunerâção do fomecimento
objetivando a manutençâo do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65,

II, "d" da Lei n'8.666i93, alterâdâ e consolidada.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICIDADE
10.1 O presentel instruúento ,será publicado, atÍavés de extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo

previsto na le§islação em vigor para que produza seus efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES

11.1 De confonnidade com o arí. 86. Lei n". 8.666193 e alterações, em caso de atraso injustificado.
inexecução parcial ou inexecução total do comprorrisso assunido com a CONTRATANTE, a

adjudicatária ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, ressalvados os casos

devidamente jusrificados e comprovados, a critério da Adrninistraçãc, e ainda garantida prévia e ampla

defesa, às seguintes sanqões, cumulaÍivamente ounão:

a) Advertência por escrito:

b) N{ulta de 0.59'o (cinco décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, na
execução do serviço;

c) Multa de 59/o (cinco por cento) do valor do contrato pelo descumprimento de cláusula

conhâtual ou norma de legislação pertinente:

I

I
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d) Suspensão terrporária de participação em licitaçào e imp
a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

e) Declaração de inidoneidade para prestação de serviço
presente contrato, com a Adminisrração Pública.

Paráqrafo Primeiro - Não incorrerá nas multas referidas nos subitens supra, quando ocorrer
prorrogação do prazo. em razão de impedimentos comprovados pârâ a execução da obrigação
assumida. ou de concessâo de prazos adicionais. prévia e expressamente âjuslâdos para a realização
de trabalhos de acrescimos. nos casos legalmente permitidos.
Parágrafo Seeundo - A cobrança de multa será teita mediante desconto na faturâ ou, não sendo
possível obter o seu vaior',.judicialmente.
Parásrafo Terceiro - As multas de que trâta esta Cláusula serão entendidas como independentes e

cumulativas.
Parásrafo Ouarto - Na hipótese de rescisão por qualquer dos motivos previstos no art. 78 da Lei
8666/93. desde que i:abíveis à presente contratação. será aplicada multa de 10% (dez por cento) do
valor total do contrato- sem prejuízo da penalidade a que alude a le1ra "e" do caput desta Cláusula.
Parásrafo Ouinto - \a aplicacào de qualquer penalidade à CONIRATADA, será assegurado o direito
à ampla defesa- devendo qualquer contestâçâo sobre a aplicâção de sanções ser feita por escrirô.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
l2.l As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária

Poder: XX - XXXXXXXXXXXX
Unidade Orçamentária: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Atividade: XXXX,XXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Elemento de Despesa: XXXXXXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Fonte de Recurso: XXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Ficha: XX

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DÀ RESCISÃO
l3.l O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará automaticamente em

quebra de Contrato. ensejando rescisão administrativa prevista nos artigos 77 á79 da Lei Federal
8.ó66193. reconhecidos desdelá os Direitos da Administrâçàô. com relação às normas contratuais
e âs previstas em Lei ou Regulamento dispostas no presente lnstrumento.

13.2 O presente contrato é rescindivel ainda. independentemente de qualquer interpelação judicial ou
Extrajudicial, nos casos de:

13.2. I Omissão de pâgâmento pela CONTRATANTE;
13.2.2 Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes;
13.2.3 Certo em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso

por escrito com 30 (trintâ) dias de antecedência, sem ônus para ambas as

partes:
i3.2.4 ].lo caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste conrato, a

parte que se sentir prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça
necessário uma comunicação por escrito com a antecedência definida no
sub-item anterior.

13.3 Quaisquer alterações que venham a ocorÍer nâ execução dos serviços serão efetuadas mediante
Termo Aditivo.

CLAUSULA DECIM-A QT]ARTA - DO FISCAL DE CONTRATO
I4.1 A CONTRATANTIT designará um FISCAL DE CIONTRATO. o qual promoverá o acompanhâmento

da execução dos serviços e a fiscalização do conlrato. sob os aspectos qualitativos e quantitativos,
anotando em registro próprio as falhas delectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de

quaisquer fatos que. a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma.

edime
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DISP0SIÇÕIS FNAIS
l5.l O Município terá diÍeitô, a qualquer tempo e lugar, de rejeitar quaisque

não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados:
I 5.2 A CONTRATADA garantirá o comportarnento moral e profissional de seus empregados, cabendo-se

responder integral e incondicionalmente por todos os danos e,/ou âtos ilícitos. resultante de açâo ou
omissão destes. inclusive por inobservância de ordens e norÍnas da contratante.

l5-3 Caberá à COr..-TRATADA. a indenização pecuniária dos danos morais ou materiais causados por seus

empregados em bens palrimoniais da contratanle. desde que comprovado dolo ou culpa, do empregado
da CONTRATADA.

15.4 Desde que apurado o dano e caracÍeÍizadà a âutoria de qualquer empregado da CONTRATADA, o
valor da indenização será descontado no ato do pagamento de qualquer fatura, permitida a

compensação inclusive em faturas vincendas. o que fica desde já pactuado.
15.5 A CONI'RATA DA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas

rr representações de qualquer natureza. decorrentes de sua ação ou omissão.
15.6 As documentações de habilitagâo solicitadas deverãô estâr de acordo com a Lei no 8.666,43.

CLAUSULA Df,CIMA Sf,XTA - DO FORO

l6.l Fica eleito o foro de ltapecuru Mirim. Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas ou
solucionar questões que não possam ser resolvidas administrativamente, renunciado as panes. de

logo, a qualquer outro. por mais privilegiado que o seja.
E, por estarem justas e acordadas, firmam âs panes. o presente CONTRATO em duas vias de

igual teor, para os devidos llns de direito.

LOC,\L XX/XXi 20XX

CONl-RATANTE CONTRATADA

r servrços, que ai t)

I
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A Seúora,
ROSANE FERREIRA IBIAPINO
Procuradora Geral do Município

Assunto: Parecer Jurídico

Cumprimentamos cordialmente e solicitamos a Vossa Senhoria parecer jurídico
relêrente ao Processo Administrativo n'3312022 em cumprimento ao disposto no artigo
38. parágrafo único. da Lei n" 8.666/1993.

Objeto da Dispensa de Licitação no 0812022

Contratação de empresa especializada no fomecinrento de prótese para amputação

corn transtibial para atender as necessidades de um cidatião do Município de Itapecuru-
Mirim/MA.

Certos da sua breve apreciação subscrevemo-nos

llapecuru-M ilinr (MÀ),07 de abril de 2022.

Atenciosamente,

Grego reitas silva
Presidente da CPL

DESPACH()
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Prefeitura de ltapecuru-M irim/MA
Pa recer PGM

Processo n.P 03312022
Dispensa de Licitação n.e 00812022
Objeto licitado: Contratação de empresa especializada no fornecimento de prótese para

amputação com transtibia l.

Trata o presente, de consulta encaminhada pelo llmo. Presidente da Comissão

Permanente de Licitação, â esta Procuradoria Geral, solicitando com base no parágrafo único do

art. 38 da Lei 8.666/93, pela modalidade Dispensa de Licitação, conforme justificativa arrimada
no aÍL. 24, inciso ll, da Lei 8.666/93.

Assim, no que diz respêito ao procedimento administrativo referente à Dispensa

de Licitação n.p OL7 12021, o processo veio instru ído com os seguintes documentos:
Oficio ns 104/2022-SEMUS;

Termo de Referência;
Oficio n.e 02312022- SEMROG Solicitação de Cotação de Preços;

Pesq uisa de Preço;

Mapa de Preços;

Oficio Circular n.e 007/2022-SEMGOV;
Despacho SEMROG para dotação orçamentáriâ;
Certidão O40 / 2022 sobre dotação orçamentária;
Memorando 033/2022- SEMROG solicitando parecer de enquadramento CPL;

Parecer Técnico de enquadramento CPL;

Portaria Nomeação CPL;

Autorização SEMROG;

Decreto n.e O\8/2O2L;
Oficio 03712022-CPL;

Documentos de Habilitação;
Minuta de contrato;
Oficio dssolicitação de parecer a esta assessoria jurídica.

Processo segue sem numeração de páginas.

É o Relatório, passa-se ao parecer opinativo.

Prelimina rm ente, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base,

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo

administrativo em epígrafe. Destarte, incumbe, a este órgão apenas pÍestar consultoria
estritamente jurídica, nos termos do art. 38, parágrafo único da Lei nq 8.6666/1993, não lhe
competindo adentrar a conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem analisar aspectos
de natureza eminentemente técnica ou administrativa.

Página l de 7
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Nossa função é justamente apontar possíveis riscos do ponto

recomendar providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a que
e

a real dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada.

lmportante salientar, que o exame dos autos processuais se restringe aos seus aspectos jurídicos,

excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica.

Em relação a estes, partiremos da premissa de que a autoridade competente se

municiou dos conhecimentos específicos imprescindíveis para â sua adequação às necessidades

da Administração, observando os requisitos legalmente impostos.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo,

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contrâtação, suas características, requisitos e

avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente
do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse
público.

De outro lado, cabe esclarecer que, via de regra, não é papel do órgão de

assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para

a prática de atos adm in istrativos. lncumbe isto sim, a cada um destes observar se os seus atos

estão dentro do seu espectro de competências.
Assim sendo, o ideal, para a melhor e completa instrução processual, é que sejam

juntadas ou citadas as publicações dos atos de nomeação ou designação da autoridade e demais
agentes adm in istrativos, bem como, os Atos Normativos que estabelecem as respectivas
competências, com o fim de que, em caso de futura auditoria, possa ser facilmente comprovado
que, quem praticou determinado ato tinha competência para tanto. Todavia, a ausência de tais
documentos, por si, não representa, a nosso ver, óbice ao prosseguimento do procedimento.

Finalmente, é nosso dever salientar que determinadas observações são feitas sem

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem
incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatâr,
ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas
para fins de sua correção.

O prosseguimento do feito sem a observância destes apontamentos será de
responsabilidade exclusiva da Administração.

PARECER:

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar
isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades
dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas
jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nâcionais, e ainda
procurar conseguir a proposta mâis vantajosa às contratações.

O direito relacionado ao objeto do presente parecer vem primordialmente
estruturado pelo artigo 37, XXl, da Constituição Federal de 1988, que dispõe:

Art. 37, XXI: Ressalvados os casos especificados na

legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão
contratados mediante processo de licitação pública que
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes,
com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,

VA lia r
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mantidas as condições efetivas da propo
lei, o qual somente permitirá as exigênc
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ias de o

técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações".

O objetivo da licitação é contratar â proposta mais vantajosa, primando pelos
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Sendo regulada por meio da Lei federal n.e 8.666/1993, que estabelece normas
federais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, compras,
alienações e outros no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios.
Todavia, existem situações que ocorrem no dia a dia, em que a contratação ou

compra por meio de processo licitatório se torna dispensável, em face de uma autorização
normativa expressa que visa a urgência do procedimento ou em relação ao baixo custo.

É o que se observa com relação ao Processo de Dispensa de Licitação Processo n.9

033/2022, por se tratar de serviços, a Lei ns 8.666 de 21 de junho de 1993, trata da seguinte
forma:

Art. 23. "As modalidades de licitação â que se referem os

incisos I a lll do artigo anterior serão determinadas em
função dos seguintes limites, tendo em vista o valor
estimado da contratação:"
ll - "para compras e serviços não referidos no inclso

a nterior:"
DECRETO N9 9.412, DE 18 DE JUNHO DE 2018
Art. 1e - Os valores estabelecidos nos incisos I e ll do caput
do art. 23 da Lei ns 8.666, de 21 de junho de 1993 , ficam
atualizados nos segu intes termos:
| - para obras e serviços de engenharia:
a) na modalidade convite - até RS 330.000,00 (trezentos e

trinta mil reais);

b) na modalidade tomada de preços - até RS 3.300.000,00
(três milhões e trezentos mil reais); e

c) na modalidade concorrência - acima de RS 3.300.000,00
(três milhões e trezentos mil reais); e
ll - paÍa compras e serviços não incluídos no inciso l:

a) na modalidade convite - até RS 176.000,00 (cento e

setenta e seis mil reais);

b) na modalidade tomada de preços - até RS 1.430.000,00
(um milhão, quatrocentos e trinta mil reais); e
c) na modalidade concorrência - acima de RS 1.430.000,00
(um milhão, quatrocentos e trinta mil reais).

Os atos em que se verifique a dispensa de licitaçôes são atos que fogem ao
princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este
princípio. Assim, este tipo de ato tratâ-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância
e necessidade extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o
referido ato.

Página 3de7 '-
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No entanto, a comprovação e a caracterização da

que haja a contratâção excepcional, não poderá deixar dúvidas,
consulta de preços e estimativa.

Seguindo o entendimento do TCU:

devendo restâr comprova doa

"É obrigatória, nos processos de licitação, dispensa ou
inexigibilidade, a consulta dos preços correntes no mercado,
dos fixados por órgão oficial competente ou, ainda, dos

constantes em sistema de registro de preços. A ausência de
pesquisa de preços configura descumprimento de exigência

legal."
TCU. Acórdão 2380/2013-Plenário.

Em se tratando dos casos de dispensa de licitação, trata-se de uma faculdade dos

ad m inistradores, conforme o permissivo legal no Art. 24. Vll, Carvalho Filho, por sua vez, pontua:
"Anote-se que o administrador, mesmo nesses casos, poderá realizar a licitação,

se entender mais conveniente para a administração. Não há obrigatoriedade de não licitar, mas

faculdade de não fazê-|o." (2014, p.25a.1.

Ou seja, a ausência de licitação não equivale à contratação informal, realizada com
quem a administração bem entender, sem cautelas nem documentação.

O que se verifica nesse artigo da Lei é um caso de exceção em que a Administração
Pública pode contratar diretamente sem que haja necessidade de realização de um processo

licitatório, ocorrendo a dispensa de licitação.
Como se vê, o legislador ordinário disponibilizou para o gestor público a

oportunidade de adquirir bens ou contratar serviços de pequeno vulto, pela via que pudesse

realizá-los de modo menos burocrático, do que impô-lo a todo ritual e custos necessários de

lançamento e consecução de um certame licitatório. É aqui vislumbrâdo, pois, o princípio da

eficiência, na sua faceta da economicidade.
No caso em questão se verifica a análise dos incisos ll e lll, do parágrafo único, do

art. 26 da Lei 8.666/93. lnobstante o fato de a presente contratação estar dentro dos limites
estabelecidos no art. 24,11 da Lei 8.666/93, o que justifica a contratação direta, vale tecer alguns
comentários a despeito de eventual fragmentação de despesa, o que ensejaria afronta a Lei de

Licitações.

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras deverão
ser observadas as quantidades a serem adquiridas em função do consumo estimado. Portanto,

deve haver um planejamento para a realização das compras, além disso, este planejamento deve
observar o princípio da anualidade do orçamento. "Logo, não pode o agente público justificar o
fracionamento da despesa com várias aquisições ou contratações no mesmo exercício, sob

modalidade de licitação inferior àquela exigida pelo total da despesa no ano, quando isto for
decorrente da falta de planejamento." - ManualTCU.

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de

forma a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos

princípios da impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade.
Nesse mesmo sentido, o art. 3q da Lei n.e 8.666/93, reforça a observância desses

princípios e ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento administrativo voltado
à seleção mais vantajosa para a contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao

atendimento do interesse público.
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CNPJ: 05.648.696/0001-80 L

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedi mento atório,
fracionando as despesas, Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação Direta

sem Licitação, páginas 154/159, 5a edição, Editora Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal

de Contas âs União, de que: "O parcelamento de despesa, quer com o objetivo de evitar
modalidade mais ampla de licitação, quer com o de possibilitar-lhe a dispensa, constitui infração

legal" (...) e também o TCU firmou entendimento de que "as compras devem ser estimadas para

todo o exercício e há de ser preservada a modalidade correta para o objeto total, que agruparia
todos os itens".

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada
Licitações e Contratos - Orientações Básicas, Brasília:

"É vedado o fracionamento de despesa para adoção de

dispensa de licitação ou modalidade de licitação menos
rigorosa que a determinada para a totalidade do valor do
objeto a ser licitado. Lembre-se fracionamento refere-se à

despesa."

"Atente para o fato de que, atingindo o limite legalmente
fixado para dispensa de licitação, as demais contratações
para serviços da mesma natureza deverão observar a

obrigatoriedade da realização de certame licitatório,
evitando a ocorrência de fracionamento de despesa."
Acórdão 73l2OO3 - Segunda Câmara.

"Realize, nas compras a serem efetuadas, prévio
planejamento para todo o exercício, licitando em conjunto
materiais de uma mesma espécie, cujos potenciais
fornecedores sejam os mesmo, de forma a racionalizá-las e

evitar a fuga da modalidade licitatória prevista no
regulamento próprio por fragmentação de despesas"
Acórdão 4O7 /2OOB - Primeira Câmara.

Nesses casos, é importante observar que a execução de obras ou prestação de
serviços deve ser programada na totalidade, com previsão de custos atual e final e dos prazos de
execução. Assim como o valor relativo à estimativa da despesa deve corresponder ao total da
compra ou do serviço, a fim de que o objeto da licitação não venha a ser fracionado para fugir de
modalidade superior ou enquadrar-se na hipótese de dispensa

Outrossim, o contrato é o instrumento pelo qual a administração pública pode
assumir responsabilidades, obrigações e diretos junto aos particulares, bem como outros entes
da federação, e tendo em vista alguns casos em especifico, no que tange a lei de licitação, a

legislação que orienta a matéria, traz em seu bojo as cláusulas exigidas, nos termos do art. 55 da
Lei ns 8.666/93, que assim dispõe:

Art.55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que
estabeleçam:
| - o objeto e seus elementos característicos;
ll - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
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PROCURADORIA GERAL DO MUN]CÍPIO
CNPJ: 05. 648. 696l0001-80 L

lll - o preço e as condições de pagamento, os c ata-

base e periodicidade do reajustamento de preços, os

critérios de atualização monetária entre a data do

adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;

lV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão,

de entrega, de observação e de recebimento definitivo,

conforme o caso;

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da

classificação funcional programática e da categoria

econômica;
Vl - as garantias oferecidas para assegurar sua plena

execução, quando exigidas;

Vll - os direitos e as responsabilidades das partes, as

penalidades cabíveis e os valores das multas;

Vlll - os casos de rescisão;

lX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em

caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei;

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio
para conversão, quando for o caso;

Xl - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a

dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante
vencedor;
Xll - a legislação aplicável à execução do contrato e

especialmente aos casos omissos;
Xlll - a obrigação do contratado de manter, durante toda a

execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.
(...)

§ 2" Nos contratos celebrados pela Administração Pública

com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aquelas
domiciliadas no estrangeiro, deverá constâr
necessariamente cláusula que declare competente o foro da

sede da Administração para dirimir qualquer questão

contratual, salvo o disposto no § 6o do art.32 desta Lei.

Em análise do contrato observa-se que possui objeto claro e preciso, qual seja a

contratação de empresa especializada no fornecimento de serviços de sonorização, para atender
as necessidades da Secretária Municipal de Saúde.

Ante o exposto, esta assessoria jurídica, com base nos documentos acostado nos
autos do processo n.s O33/2O22 ina ela a o da minuta contratualconform ra frova
único do art. 38 da Lei 8.666/93.

o
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ESTADO DO HÃO

PREEE]TURA MUNICIPAL DE ]TAPECURU-MIRIM
PROCURADOR]A GERAL DO MUNICÍ PIO

CNPJ: 05. 648. 696,/0001-80
Itapecuru-Mirim, 05 de maio de 2022

\M.q

Pao. 6g

PF-cer-..-q
ROSANE FERREIRA IBIAPINO

Procuradora Geral do Município de ltapecuru-Mirim
MAT n.e 27.826

JOSÉ IORGE B RA SIQUEIRA JUNIOR

Assessor Jur - MAT n.s 26.716
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STADO DO MARANHÃO
MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

PJ: 05.6í8.696/0001-80 CJ3

Processo Administrativo n": 033/2022

lnteressado: Sc'crclariil \lLrnicipal dc Saúde - Sl l iUS

Objeto: contratação de empresa especializada no fornecimento de prótese para âmputaçâo
com transtibial para atender as nccessidâdes de um cidadão Itapecuruense que sofreu um
âcidente.

t-t.rtMo DIi RATIFTCAÇÃO DA DISPENSA

No dia 05 de maio de 2022. após emissão do Parecer da Procuradoria Geral do Município.
RATIFICO a Dispensa de Licitação n' 008/2022, referente ao Processo Administratir o

n'033/2022, para aquisição do objeto abaixo descrito, com fi.rndamento no aÍÍ.24, inciso II, da

t,ei 8.(ró(r,'93. para a enlpresa qur írpresentou o menor valor na 1àse de cotações, e após a
certiticaçào dos documenlos de habilitação. confrrrme consta nos aut(ls.

ITEII: I

I'ltr Nl Descriçâo/ Espcc iÍicações

VALOR TOTAI-

1R$)

"q'l
PREFEITURÁ'

transtibial. encairç' laminado
crn fibra de carbono. liner erh

copolínrero e .irre lheira cb
r edaçào aconrpanhada válvuh
dc expulsào de at.
eomponcntes enr alumín io. fi
ern tlhra de ca'hono pãrl
arividades altas. lâm inas
bipartidas e alta rnobilidade
revestirnento co\rnetico enr

Prótese para ampulação

R$: 17.500.00 R$ I 7.500.00( dezesselc

mil e quinhentos reais)
0t

I J ".pr.u ",r"iu 
ou ., .upu 3

trn cl 0i

i-VA NI-INES

(i

QUANTIDADE: I

VALOR TOTAL: RS 17.500.00 ( de/essetc rnil e quinhenÍos reais)

RATI IC ADO PAR{: e mpresa ortopedia norcleste ltda- 63.58Í1.354,0001/19

ItapecurLr Virim/MA. 06 de maio de 2022

LT]CIANO

SI.,CREI ÁruO OA RgC
I
E

VALOR
UNITÁRIO

(R$)

iTA. ORÇAMENTO E GEST AO

I t,ra erianr.
I

r
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Ano ll - Edição No CCXXXII de 9 de Maio de 2022

Processo Administralivo no: 033t2O22
lnteressado: Secretâr a I\,4un cipal de Saúde - SEL.4LlS
ObJEIO: CONTRATAÇÁO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNBECIMENTO DE PROTESE PARA AMPUTAçÃO
TRANSTIBTAL pARA AÍENDER as NEcEssroADEs DE uM ctoADÃo trApÊcuRuENsE euE SoFREU uM ActoENTE.

cor\4

RAÍ|FlCO a Drspensa de Lici:ação ú AOBlZt2, reÍerente ao Processo Administrativo n'033,2022, para aquisição do objeto abâixo

\J,escrito com fundarnenio no art.24 inciso Ll da Lei 8.666133, para a empre.ja que apresentou o meÍror valor na fase de cotaç ões, e após a
certrÍicêção dos do .ume.los de habililaçào. Loníoíme co"st€ nos aulos

ITEM:1
QUANTIDADE: 1

VALOR TOTAL: R$ 17 500 00 (dêzêssête mtl e quinhenlos reais)
RATIFICADO PARA: emprêsa orlopêdia nordestê ltda . 63.588.354.0001/19

Itêpecutu Mirim/MA. 06 de maio de 2022

LUCIANO DA SILVA NUNES
'sECRETARTo DA REcETTA oRÇAMENTo E cESTÃo

Assinado eletronicamente por: Oihones Nascimento Muniz
.-".930.273-" em 1610512022 '17:21:53 - lP com n'i '10.49.16.49

www.ilapecurumirim.rna. gov.br/diarioof icial/?id:259
cpF
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ESTADO DO MARANHAO
rREFE ITURA wtt, :l t cl pat, Dr ITArECU R u I\IIRIM Írag.

05. (r.lli. 696r { 100 I -80

I)ESPACF.O

Ao Senhor.
LUCAS AZf,VEDO TEIXEIRA
Assessor Jurídico da Procuradoria (ieral do Municipio

Assunto : Elahoração ConLratual

Cumprimentamos cordialmente e solicitamos a Vossa Seúoria a elaboraçào Contratual
referente ao Processo Administrativo 03312022. que tem por objeto contratação de

empresa especializada no Íbmecirnento rle prótese para amputação com transtibial para

atender as nccessidades de um cidadão ltapecuruense que sotieu um acidente do

Município de ltapeculu rririm/MÀ

Segundo disposto na Lei N4unicipal n' 1.101/2017. art. 12. acerca da organização

e atribuições da Procuradoria Geral do Município:

Art. 12 A Procuradoria Gcral do Município
competc:
X - Examinar. registrar, elaborar, lavrar e fazer
publicar os instrumentos -iurídicos de contratos.
acordos e outros ajustes em que forem parte ou
interessada a Administração Direta e

Autiirquica-

l.evando em consideração o disposto na Lei Municipal supracitada,

encaminliamos o ôs autos do proce.sso para que se proceda com a solicitação.

Certos da sua breve apreciação, subscrevemo-nos.

Itapecuru-Mirim (NIA). l0 de maio de 2022

(IRE(ioRY

CNPJ:lr
a3 c?L

FRE|TAS SILVA
ermânente de LicitaçãoPPrcsid+nte da {.t m t\s :l0
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[,la ran h ão
Governo uunicipal dg ftap
secretarr a [4unrc]0aI de s
Exercício de 2022

NO-TA DE EMPENHO L2
ecuru lvlirim
aúde

uodal idade: g loba1

0s 12022

INTERESSADO
Credon.... ORTOPEDIA NORDESTE LTDA
Ende"eco.. ltaDecuru [4irirn-t4A 65485-000
c.N.P.J... 63.588,354/0001-19

cLASSTFICAçÃO ORçAl\4ENTÁRIA
uni dade orcament
runc.progràmátic

cateqor.i a econôln
ronté de recu rso

arr a. . . . . . . . 12 01. sec retari uuni ci pa1 daa
0
r

saúde
to da
deS

/ dis
ns, -

a 1,0 122

ica..,. 3.

0002 2,074

3.90. 32.00
15001002 00

l4anuten
Secre

[4at e ri a
Recei ta

aúd et. o ratu i ta
saú de

çã
ta
I,

d

i a uunun ici oa
Deln 0u se rv.

e Funcr 0n allle n

e Imposto e Tr

'I

p
a

0rigem dos recursos, . . , crédito suplementar

Proces so de com
Número do oroce
códi go cont rato

pr4....,
sso.....

contr. di reta

20220091

l,todal i dade. oi spensa de L ici tar
Exerclct0,,

DEt40NSTRATlVO DA D0TAçÂ0 - emR$

sal do anteri or val or empenhado Sal do ,ii s00r,í ve l17.600,00 :t7. 500,00 100, l.0

Hi stór: co. , : r,a1 or que se
coln con t rata
forneci mento
para atender
'I ta0ecuruens
demanda dest

-empenha para fazer f
Ça0 de. empresa esp
de 0r0tese 0ara aln0utaas necessi dades de

e oue sofreu aci dente
a Secretari a uuni ci pa1

ace às desoesas
eci al izada' no
cão transtibial' urn ci dadão
oara atende r a

db saúde. (fms)

Itetl Qual]tidade l]nid, (ódigo tspecificaçâo da despesa valor unitárjo valor total (nÍ)

001 1,0000 tltit0AD 010169 prótese transbjtial 1/. 500 00 17. 500 00

Itapecuru tttj ri m, 12 de wtaio de 2C22.
AUtrlí1

NO

da
LUCIA

Sec. [4un.
o{ pírvn uuurs
REt., 0rç e Gestao

Autorizamos o fornecimento dos materi ais ou execucão dos servicos,
obedecidas as condiçôes e especificações constantes desta uôTn DE EI4PENHô.
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P IIE FE ITLIRA Nt TINI CI PAL DE I'I'APECI.I RT] }IIRI I\I
cr,rPJ N" 05.648.696/0001-80 PL

Rlrl-: PROCESSO N' 033/2022

DTSPENSA DE LICITAÇÃO 008i2022

ASSUNTO: ,luntada de Certidões e validações.

I'EIT]\'I() DE .'I]NTADA I)E DOCTi]VI IiNTOS

L:nr 2-l de merio de 2022. na Praca Gornes de Souza. s/no - Ccntro ltapecuru l\{rrirn/1\,1A
Cl:l': rr5..185-{)(X). na sala onde tunciona a Contissão Permanente de Licitação. Íaço a juntada de
certiJi,cs e ralidacões err fàr'or da empresa Ortopedia Nordeste Ltda. inscrita no CNI).1:
6--1.5ÍiN..15-+/0()01-19. que tcm pr)r contrâtação de empresa especializada no fornecimento de
prritcso para amputação com transtibial para atender as necessidades dr unr citlar.lirn
Itaprruruense que sofreu um acidente.

.Att'nc iosamente-

Grcgo itas Silva
PL

c

l) stdentc d:l C

(_.
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Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1 .863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 16106t2021 às 17:15:14 (data e hora de Brasilia)

/fA\w
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASlL CPL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUr"rERo DF INSCRtÇÀo

63.588.354/000'í -19
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DAÍA 5E ABERTURÂ

09tí0/í 991

NOT,,II EMPRFSARiAL

ORTOPEDIA NORDESTE LTDA

T]TULO DO ESTABELECIMENTO (NOi,IE DE FANTASIA}

IGO E DESCRI OA ATIVIDÂOE ÉCON CA PRINCIPAL
.73-3-00 - Comércio varejista dê arligos médicos e ortopédicos

C GO E DESCRI DAS ÂTIVIOÀDES EC ICAS SECUNO
Náo inÍormada

c DIGO E OESCRI DA NATUREz4 JURi 0rcA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRAOOURO

R DAS CAJAZEIRAS
COIúPLEMENIO

CEP

65.015-080
SAIRRO/DISIRITO
CENTRO

Àl1rN illPro
SAO LUIS

ENDEREÇO ELETR rco TEt EFONE

\TE FEOERATIVO RESPON VEL (EFR)

SIIUAÇÃO CADASIRÂI
ATIVA

oAÍÂ DA s]ÍUÁçÀo CAOÂSÍRAL
11t09t2004

Motvo DE stÍuAçÂo CADASTRAL

srÍuAÇ ESPÉCIAL DAIA oA SITUÂÇÃO ESPECIAL

Págtna. 111

I

fP.ln rE----llrr I

it
I

mnfÊRo-l
lrsa I

fi,rl------l
lro I

I

I
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CERTIDÃO NEGATIVÀ DE DÉBITOS TR,ABAIHISTAS

l'.:ir.: : CRTOPEDIA NORDESTE

CilP r: 63.588.354 /AAAL-79
le : i idão r." : 1-1 98891/ 2022
E:.pedicãc : LB / A\ / 2A22, às

LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

VaIidade: 11 /A1 /2A22 * 780
C- :ua expediÇãc.

a- tifir a-se que ORTOPEDIÀ NORDESTE LTDÀ (MÀTRIZ E FILIÀIS).
r:,,.,:jrito (a) n. CNPJ sob ô n'' 63.588.354/0001-19, NÀO CONSTÀ .r.r-,c
:r.rdimplente nô Banco Naciorial de Devedores Ir:abalhisi-as.
C::t-ilão enitida com bas€ nos arts . 642-A e BB3-A cia Crrsoliiacãc
(r.s i,eis do Trabalho, acrescentados pelas Le.is ns." 72.44Ci2i:-- e

1:.161 /2A17, e no A-to 0L/2A22 da CGJT, de 21 de janeírc Ce 2A22.
' . :laic.: c.rstârtes destrâ Certidão são de responsaLi, iclade i:,s
I Lruna. r: do l'r:aba1ho.
) r:sr de oessoa jurídica, a Certidào ar--€sta á êÍnprest i rr .íe ., irc
., c-Ccs .)ri seus estabeLeclment os. agências ou filiais .

À aceitação desta certl,lão ,londiciona-se à verificacào de sua
. ,,,-nirciCade n,r pcrt-a1 dc Tribunal Superior do Trabalhc ia
-i i.r.nêt (http: / /www. tst. jus.br:)
'. 

.- r t, idão emrtida gratuitamente.

INFORMAÇÀO IMPORTÀNTE

ll., Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constan, os dados
.e.essários à identifrcaÇão das pessoas naturais ê jurídi..as
:nadimplentes perante a .IustiÇa do Trabalho quanto às obrigaÇÕes
e :,,ai:elecidas em sentença conienatória transitada êm ;uloado ou em

,r-l,rdos -1 ,iciiciais trabâlhistas, inclusive no concerr-renLÊ clcs
i r '-: o i h i rn e n r* a, s p r e rr i d e n c i á r i c s , a honorárics, a .ustas, a

É:-:,r,1:'.1=r,tcs cu a recolhlmenr-os determinados em lei,' ou :i:c:lt:l: :s
Lj.- execucào de acor:dos f irmatios perante o Minrstério -LúbLico do
' .1aàlLc, Comissão Ce Conciliar;ão Prévia ou demais titrrlls que/ plr
,,r-.ip.siÇão legal, contiver for(;â executiva.

lJ:49:-26
(cenlo e ôitenta) dias, contedôs da claLa



- Nla

a»
I ;r i flllr. '
1úi0ll00!l1t,q5s

Çog

PREFEITURA DE SÃO LU|S
SECRE'IARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

2022
ALVARA DE LTCENçA E FUNCTONAMENTO

FINALIDADE: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO

rNscRrÇAo MUNTC|PAL CPF/CNPJ

30927001 63.588.354/000I -19

RÂZÃO SOCIAL

ORTOPÉDIA NORDESTE LTDA . i,4E

NOME FANTASIA

NUMERO DE CONTROLE

92120222454546

LOCALIZAÇÀO |NSCR|ÇÃO tMOBtLtÁRlA

AV GUAXEN DUBA/KENNEDY/CAJAZEIRAS NÔ 458, BAIRRO CENTRO
650'15560 -SAO LUtS-MA

CNAE Principal e Secundários
47733OOOO . CO[,jERCIO VAREJISTA DÉ ARÍIGOS I\,4EDICOS E ORTOPÊDICOS

33121!30{) TiANUIENCAO E REPARACAO DÊ APARELHOS ELETROIIiIEDICOS E ELETROTERAPEUTICOS E EOUIPAMENTOS DE TRRADIACAO

RESTRIÇOES
Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades acima elencadas e firma compromisso, sob as
penas da lei. de que conhece e alende os requisitos legais exigidos para Íuncionamento e exercício das
atividades econômicas constantes do objeto social, no que respeita ao uso e ocupação do solo, as atividades
domiciliares e restriçôes ao uso de espaços públicos, acessibilidade e de segurança sanitária, ambiental e de
prevencão contra incêndios e pânico. O contribuinte reconhêce que o não atendimento a estes requisitos
acarretará a suspensão e a cassação subsequente do Alvará de Funcionamenlo, nos termos da legislâçâo
vigente

NOTA: ÉSTE ALVARÁ DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISiVEL E ACESSíVEL A FISCALIZAÇÃO.

CODIGO DE AUTENTICIDADE: 'i :.

VALIDA-'E: 31t12t2022 2DCB3DD58962E23E2FADC29B1DCF332E

EiF..irtttr
kLI'Efiir
É#+.fi[+i

bTXffi



GovERNo Do EsrADo Do MARANHÃo
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CTRTIOÃO NEGATIVA DE PIVIOR ATIVA

N" Certidão: 032818t22 Data da 13i)!;t2022 10.32:46

tnscriçãoEstadual: 12117?821 CPF/CNPJ:63588354000119

Razão Social: ORTOPEDIA NORDESTE LTDA ME

Endereço: RUA DAS CAJAZEIRAS,4SS CEP: 6501508U - CENTRO

r- Teleíone: (98)32319335 Municipio: SAO LUIS

L

UF: MA

Ce(ificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta secÍetaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei no 2.231, de 29t12t1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei no 7.799, de 19t1?l2OO2, bem como prescrüve o artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constanr débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identiíicado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 1010912022.

A aútenticidade desta certidão deverá ser confirmada no er'r(lcrLço:
http:,/ ponal.seÍaz. ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e errr scguicla em "Validação de Certidão Negativa
de Divioa Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Dara lmpÍessão: 13tOSl2O22 10:32:46

r9



Validação de certidão de débitos emitida

O serviço de validação de certidóes emitidas destina-se ao órgão licitante ou ao
interessê,lo em conferir a autenticidade da certidão apÍesêntada.

Operação efetuada com sucesso

li
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Resuliádo dá Vâlldâção da Coíidão NogativaDividáÂtlva dê Divida Alivá a

PC.9.

\\
cERrrDÁo vÁLrDÀ!

t{o dã CeÉidão: 032818/22

oàta de vâlidâdê: lo/o912íJ22
oata de Emissâo: t3/0512A22 t9t)2:46

!ns..ição Estâdüãl: 121 !72821

CPFlCNPr: 635883540001 19

Râzão Social: ORÍOPEDIA NORDESTE LÍDÁ ME

GPL
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Inscrição: 63.s88.3s4/ooo1-19
Razão SocialpRropEDrA NoRDESTE LTDAEndereço: RUA DAs CAIAZETRAS 458 / cENTRo / sAo LUIs / MA / lsoLs-ooo

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990,."rtifi.u que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer debitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Va Íídade:26 / 04/ 2022 a 25/ 05/ 2O2Z

Ce rtifi ca çã o N ú mero : 20220 4260 O 450 430 480 027

Informação obtida em 10/05/2022 16:08;19

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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Dúvidas mais F n

§ifuoçõo de Reguloridode do
Empregodor

A EI\4piii-SA abaixo identificada está REGULAR perante o FGTS:

' scriçáo: 63.588.354/0001-1 I
. izão soc,al: ORTOPEDIA NORDÊSTE LTDA

Resultado ria consulta em 2AAS|2A22 08.54'.24

Obtenha c Certificado de Regularidade do FGTS - CRF
Consulte o ilrstóricr: do Empregador

O uso desi:,:i inÍormações para os fins previstos em lei deve ser precedido de verificação de

autenticidaitr. no site da Caixa: www.caixa.gov.br

r
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MINISTÉRIO DA FAZENDÂ

Ê :iliEiã,.1," ê : ãJ f .'f".."Jii Í,*:l?;,1,,

Çâg'

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEIToS oE NEGATIVA DE DÉBIToS RELATIvos Aos TRIBUToS
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃo

âiBJ, ,T,',?,.:?jA 
NoR9DESTE LToA

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacronal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito Í)assivo acima identificado que riar"r, ,ur rprrudas, é certificado que:

1'conslam dêbitos adnlinistrados pelâ secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do arl. íS1 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
CÓdigo Tributário Nacionâl (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certiÍicação da regulaíidade Íscal, ou ainda não vencidos: e

2. não constam inscriçôes em Dívida Aliva da Uniáo (DAU) na Procuradoria-Ger al da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts 205 e 206 do CTN, este documenlo tem os mesmos oÍeitos da certidão
negativa.

Esla eertidão e válida pâra (, estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente fedeíativo, para

todos os órgãos e fundos t,riblicos da administíação direta a ele vinculados. ReÍere-se à siluação do

suieito passivo no ámbito d, r RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçôes sociais previstas

nas âlineas'a'a 'd' do garágralo únicodoart.'l 1da Lei no8.212,de 24 de julho de 199'1.

A aceitaçáo desta certidâo está condicionada à verificagão de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gÍatuitamente com base na Portaria Coniunta RF8/PGFN no 1.751, de 211012014.

Emitida às 1 1:0ô:34 do dia 11101120?2 <hora e dÉta de Brasilia>.
Válida aie 30107 t202?.
Código de controle da çer1idão: 9848.O55D.4484,6102
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Poítâl do Gc\,Ér.. Brâsile,ro (nllp //brasil.gov.bÍ) AluâlEê sua BaÍra de Governo (httpi//epwg.govemoeletroôico.gov.bí/bâírâ/atuâlize.hlml)

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão
Fa9

CNPJ: r:3.588.354/0001 -1 9
c,

Código de Controle: 98A8. D55D.AA84.81 02

Data da Emissão: 31 101 12022

Hora da Emissão: 11:06:34

Tipo Certidão: Positiva com Efeitos de Negativa

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 31/0112022, com validade até 30107/2022

Nova consulta (/Se rvicos/certida ointe rnet/PJlAutenticidade/Co nfirma r)

Confirmação da Autenticidade de
Certidões

L
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CERTTDÀo NEGÀTrvÀ on oÉettos rRÀBÀLHrsrÀs

I'J.re : ORTOPtiD.I À
al'JFJ : r,-i. 58B. 3S..1

r-ertilã. n": l?9
Exper,lr ção: 1 8,r 01
\'a].idôdet 16,'0?,/
de -<ua e)iF.edr\:ác

..RDESTE
irr0i-t 9
s9n.,2022
.:0:â, às

LT:]À íMÀTRIZ E TILIAIS)

c22 - 180
1,)r49:26

(cento e oitenta) dias, contados da dâta

ae::tif iL-a--ce ( je ORTOpEDtA NORDESTE I,TDÂ (MÀ?RIZ E FILIAIS),-
lns!-rrt.- (a) no i ,iP., Íiob c, :1" 63.588.354lOO01-19, NÀO coNsTÀ do Banco
Nôcr!i:rai. de Devr lores TrabaLhisl.as,
CelirJào enitjci. com base no art. 642-A da Consolidaçáo das Leis do
Trabalho, acres(:ntado peLa Lei nê 12,440, de 7 de julho de 2011, e

nê Re-s.-IuÇàc Àc rinistrati.',a n" 14'10/2011 do Íribunal Superi"or do
IrôL.al.ho, de 24 de agostc de 2011.
i\s trados const ntes dest.1 Certidão são de responsabj"Iidade dos
i.::burrars do ::abalho e estão ãtuafizados âté 2 (dois) dias
êi:e: rores à ílta da sua exped].Çâo.
l\t!- !-3so de pess â jurídicà, a Certi.dáo atesta a empresa em relação
3 iiÇes üs -seu-s estabelec.:.mentos, agências ou filiais.
.q 3ceiaaçào d€.rta cert j.dão condiciona-se à verificaÇão de sua
au:e;rt:cidade 1o portal do Tr j-buna1 Superior do Trabalho na
lnteriet (htt.t : //wHw. tsr_. jus,br) .

Ce:aidâc emj-tid . grat.uitamenLe.

rNroRr{ÀÇÀo TMPoRTÀNIE
Dc Eanco Naci naL de Devedores Trabalhistas óonstam os dados
necessários à identlficação das pessoas naturais e juridicas
j.,adlmplentes , erante a .1ustiça do Trabalho quanto às obrigaÇÕes
estàt,e.Lec.idas ( n sentença conCenaLória transitada em julgado cu erL

ac:rCos judj-c âis trabôIhist.as, incl.usive no concernenie aos
aectlhir:ent.os p r e v i d e r. c i á r i o s , a honorários, a cus tas. a
eÍciunentos ou a recoLhi"ment.os determinados em lei; ou decorrenLes
de ei:,:cuçào dr acordos frrmados perante o Ministério PúbIico do
Traba.li'rc au C( nissào de ConciliaÇão Prévia.

u#*u
'1,h,+fl..r
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PREFEITURA DE SÃO LUÍS
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

2022
ALVARA DE LTCENÇA E FUNCTONAMENTO

.IALIDADE : FUNc IoNAMENTo DE EST-ABELECIMENTo

INSCRIÇÃO MUNIcIPAL cPF/cNPJ NÚMERO DE CONTROLE

921202224545/-6
30927001 63.s88.3s4/ooo1-i 9
RAZÂO SOCTAL

ORTOPEDIA NOROÊSTE tTDA . ME

NOME FANTASIA

CNÂE Principal e Secundários

\J.:3:3]: . CCI,'ERCIO vAREJISTA DE ARÍIGOS MEDICOS E ORÍOPEDICOS
.:.it:íc30c - Àr^NUTENcAo E REpARAcAo DE ApARELHos ELETRoMEDtcos E ELEÍRoTERApEUÍtcos E ÉoutpAMENTos DE TRRAD,ACAo

RESTRTÇôES
Esle contnburnte está autorizado a desenvolver as atividades acima elencadas e Íirma compromisso, sob as
penas da lei, de que conhece e atende os requisitos legais exigidos para funcionamento e exercÍcio das
ativrdades econômicas constantes do objeto social, no que respeita ao uso e ocupação do solo, as atividades
dornrciliares e restriçÕes ao uso de espaços públicos, acessibilidade e de segurança sanitáía, ambiental e de
prevenção contra incêndios e pánico. O contribuinte reconhece que o não atendimento a estes requisitos
acaÍelará a suspensão e a cassação subsequente do Alvará de Funcionamento, nos teímos da legislação
vrgente.

NOTA: ESTE ALVARÁ OEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL E ACESSíVEL A FISCALIZAçÃO.

CODIGO DE AUTENTICIDADE:
VALToADE: 31t12t20?2 2DG83DD5B962E23E2FADC29B1 DCF332E

I

LOCALTZ^ÇÀO lNscRtÇÀo tMoBtLtÁRtA

AV GUAXENDUBA'KENNEDY/CAJAZEIRAS NO 458, BAIRRO CENTRO
65015560 -SAO LUIS-À4A
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PREFEITURÂ DE SAO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATTVA

Número da Certidão: 00006841542022

Validade: 24/06/2022

URI IIA DtscRlt'
APR t ATA Ão re oÉs

rxo R S R\/ A-ST O DIREIT DE A FAZEN
OSTERIT-rR AI EN'TE ONlPROV ADAS IPOTESE PIt 5TA NOS

S

P

6E
§ Q1; DL.) C L)DI O TRI Ánro u N ICIPAI-U

A presente cerlidão, sem conter rasuras, tem srra eíicácia até a data de validade acima informada,

tendo sido lavrada em São Luís (ue), em 24 de feverelro de 2022 ?s 10:32, sob o código de

autenticidade nc DDF78B0000D853496EFBA6Â887568DE6'

Â autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na lnternet, em

htt ps:/ /stm.semíaz.saolui s.ma-qov.br /validacaocertidao.

DADOS DA PESSOÂ JURÍDICÂ

CNPJ: 63.s88.3s,r/ooor-rs Inscrição Municipal :oszzoot

Razão Social: ORTOPEDIA NoRDESTE LTDA . ME

ENDEREÇO DE LOCÁLTZACÁO

TogTadouTo: AVENIDA GUAxENDUBA/KENNEDY/CA]AZEIRAS

Número:453 Complemento:

BaiTTo: BAIRRO CENTRO

CEP:6501s560MunicÍpio: SAo LUIS - MA

,NÃo E VÁIIDA A CERTIDÃO QI,E CONTIVER EMENDAS, RÂSURAS OU ENTRELINHÂS.''

q

ffi

I .17;330000 - cohlERCIo VAREIISTA DE ARTIGOS MEDTCOS E ORTOPEDTCOS

I

ATTVIDADE ECONÔIúICN PNN'ICIPAL



(/portalPrefeitura/jsp/principaUprinclpal.jsf )

\
?a.0

ô
Home (/portalPrefeitura/jsp/principal/principal.jsf)

o
Credencle-se (ipoítalPreÍeitura/jsp/nota/credenci n

q o
Validar NFSe (/credenciamento/lsp/validacaonota/indexjsÍ) Acessar Sistema (/sistematributario/)

Operação realizada com sucesso

, Certidão foi validada com sucesso.

Validar outra certidão 4 Página Inicial

o.j"h

B Imprrmir Certidão

lnel/UCQDXUmKSUCnmn60YETIJvPA) El(http://instagram.com/prefeiturasaoluis)

2014 O Prefeitura de São Luís. Todos os direitos reservados.
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ALTERAÇÃO No 13ô Do coNTRATo soctAL DA socÍEDADE

ORTOPEOIA NORDESTE LTDA-ME. 0

Sonia Maria do Nescimento Barros brasileira, viúva cearense, nascida em 21 de s
de 1950, empresária, portadora da cédula de identidade no 033045692007'7. expedida pela
SSP/MA, CPF no 059 408 853-49, resrdente e domrcitiada na Rua do Murici n' 16, lpem
Calhatr, CEP 65 O 71-800, São Luis/MA

Raimundo de Paula Barros Sobrinho bresileiro, casado sob o regime de comunhão parcial
de bens maranhense' nasctdo em 13 de novembro de 1977' emprásárro portadoÍ da cédula
de rdentldade no 13979822000-6, expedrda peta SSP/[/A, CpF no 779 136.393-34, resrdente e
domtcrltado nesta Capitâl na Rua Camrnho da Boiada No 204, Bairro Centro, CEP. 65 025-
200, São LuisiMA

Nilo Viana de Carvalho Filho. brasileiro, casado sob o regime de comunhão paÍcial de bens,
maranhense, nascido em 11 de outubro de 1983, empresárlo, portador da cédula de
rdentidade no, 54403763-7. expedida peta cEJSpC, CPF no 981.580823-00, residente e
domicrlrado nesta Capital na Rua Munim. no .16, Ouadra 07. BaiÍÍo Calhau, CEP: 65.071482.
Sâo Luis Maranhão.

Unicos sócros componentes da Sociedede Empresaria Limitada, sob a denonlinação social
Ortopedia Nordeste Ltda-ME, conr sede e domicilio na Rua das Cajazeiras, no 458, Centro,
CEP 65 015-080 na cidade de São Luis Estado do Maranhão. com contrato social
devrdanrente regrstrado e arqurvado na JuÍlta Comercral do Estado do Maranháo sob o NIRE
no 21200281957 por despacho 03/10/1991, jnscrita no CNPJ Sob o no 63 588.354/0001-19.
resolvem de comum acordo. alleraÍ e consolidaÍ o contrato social, mediante as cláusulas e
condiÇões segurntes:

Cláusula Primeira: A partiÍ desta alteraçáo contratual Íica extinta a íilial 0'l inscrila no CNPJ
sob o no 63 568 354/0002-08, localizada Avenida Coronel Coleres MoÍeira, 555 - Sala í 1.

Bloco A. Edií Medical Center. Jardim Renascença, CEP.65.075441. Sáo Luís/MA

Consolidação do Contrato Social

Com as modificaçôes acima, o contrato social passará a vigorar com as seguintes
cláusulas, consolidando as alteraçóes societárras anteriores.

Cláusula Primeira: A sociedade gira sob a Denominaçáo Social de Ortopêdia Nordeste
Ltda-ME, com sede e domrcilro na Rua das Cajazeiras, no 458, Centro, na Crdade de Sáo
Luis Estadc do Maranhá0. CEP: 65.015-080, podendo a qualquer tempo, abrir ou fechar
frlrars ou cutras dependências, mediante elteraÇáo contratual assinada por todos os sócros

CIáusula Segunda: O capilal social da empresa é de R$ 150.000.00 (Cento e Cinguenta Mil
Rearsr drv,Crdo em 150.000 (Cento Cinquenta Mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (Hum
Reali cada uma. totalmente integralizadas em moeda corrente do país, disÍibuido entre os
soaos da segurnte forma:

Sócios
Sonra lirlarra do Nascrmenlo BaÍros
Rarmundo de Paulo Barros Sobrrnho
Nrlo Vrana de Carvalho Filho
Total

Quotas
135 000

7 500
7 500

1s0.000

Va lor
R$ 135.000.00
R$ 7 500 00
R$ 7 500 00
R$ 150.000,00

Cláusula Terceira: A sociedade rôiciou suas alividades em 03 de outubÍo de 1991, e seu
$azo de duaçâo ê poÍ lempo rndeterminado

1
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essão delas. a alteiaçáo contratual pertrnente

Pá

ç.s'
rcos

Com o

otas. mas

sferidas a

aldade de
à venda,

i i"":::^"-.t ut:" a: A adminastÍaÇão da sociedade caberá aos sócios, sonia MaÍia do
ir"il'T^l,lt^ j^'1os Raimundo de pauto Barros sobrinho e Niro viana de carvalho

"on.r- 
JIi.'^]"1..:"t'n'.r em conjunto. ou isoladamente, com os poderes e atributções dê

;4,.;;;:-'::' i'ulorrzado o uso do nome empresaÍial, vedando. no entanto. em atividades
::":'l'tt ao rnteresse social ou assumir obrigaÇôes sela em favor de quelquer dos quotrstas
ou.oe tercerro bem como onerar ou ahenar bens rmóvers aa sãciã0"ã"1 ""À 

autorização dos
outros sócios

Cláusula Oitava: Ao término de cada exercício social, que se dará em 31 de dezembro, os
soc'os admrnrstradores prestarão contas justiícadas de sua âdmintstração. procedendo a
elaboração do inventário, do balanÇo pairimonial e.do belanço de reiultado econômico,
cabendo aos sócios, na proporção de-suas quotas, es perdas o, ircro" porventuÍa epurados

Cláusula Nona: Nos quatros meses seguintes ao término do exercício social. os sócios
deltbêrarâo sobre as quotas e designarâo administrador (es) quando for o caso.

Parágrafo PÍimeiro: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal. a titulo
de pro- labore". observadas as disposições regulamentares pertinentes.

Parágrafo Segundo: O valor mensal da remuneraçáo a titulo de pró-labore dos sócios que
partrcrpam da administração, somente será pago após deduzidos todos os demais custos
fixos e variáveis do mês. estando sujeito a disponibilidade de recursos financeiros da
empresa. podendo ser acumulado em caso de insuficiência de fundos de caixa.

Parágrato Terceiro: lndependentemente do período determinado em Lei ou Regulamento
para a realtzação de balanços ou balancetes a sociedade poderá apurar mensalmente.
tnmestralmente semestralmente ou anualmente os resultados e por deliberação dos sócios
poderá distrrbuir ou antecrpar entre os sócios os lucros ou prejuízos apurados de acordo com
a leg jslação tributária vigente.

Cláusula Décima: Falecendo ou interditando qualquer sócio, a sociedade continuará suas
atrvtdades com os herdeiros. sucessores e o incapaz Não sendo possível ou inexistindo
interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e
lrqurdado com base na situaçáo palrimonral da sociedade, â data da resolução. verificada em
balanço especralmente levântado para esta finalidade.

Parágralo Unico: O mesmo procedimento será adotado, em outros casos em que a
,ocÊdade se resolva em relação a um dos sócros.
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ALTERAçÃO No 13" OO CONTRATo soctALoA soctEOAOE
ORTOPEDIA NORDESTE LTDA.ME.

ç.

Cláusula Dêcima Primeiro: Os sócios administradores declaram, sob as penas da,t"J;l';
não estão impedidos de exercerem a administraçáo da sociedade, p9t.1"'^"llli -"u" u"0",
virtude de condenação criminal, ou por se encontraÍem sob os eÍeitos,del3,;?T"i?"l"Lr. o"
ainda que temporariamente, o acesso a caÍgos públicos; ou Por _]'i^'"^^,..,,rtaÍ. conva o

:§,:"J:?:.X";J"i,':",,1'"àY.??il3;i,l"Xà',',iX?ff:Í'"J:à".',"."*':1;.?""?i:IAá"ãl 
l"i'ça"'o"

consumo, Íe pública, ou a propriedade.

Cláusula Décima Segunda: Fica eleito o íorode Sáo Luis MA' para o exercicio e os

cum pri m entos d os oireitos" ã' ouii!"'iãài êti'rú;t"s deste contrato'

E' por estarem assim iustas e contratadas' assinam o presente instÍumento 
em 01

(uma) via de igual Íorma e teor'

São LuÍs (MA)' 02 de agosto de 2021 '
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PoDER JUDtctÁRlo Do ESTAoo Do MARANHÃo
^ CorrcgcdoÍlâ Geral da JUstiCa
secÍetârla Judici.rl de Distíibuiçào do FoÍirm de São Luis

çe.g

L, L

cERTIDÃo JUDIcIAL oNERoSA-SJDFRSL No 639. DÉ. tz DE MAlo DE

Codrgo de v.rlú.çáo EI0IsACEEF
CEFTJÚOONÉ.SJDFRSI . 6392022

Número da guia : 22057 3O1 OO1 2ZBS1 Z.

USANDO da factrldade qtre me confere a Lei. GERTIFICO a requerimento

de pessoa interessada que. dando busca em nossos Arquivos dos Feitos das Varas Cíveis e

Contércio. a partir do dia primeiro (1o) do mês cte lanerro (01) do ano de dois mil e doze

\2012) alé o dia onze (11) do mês de maio (05) do ano corrente, conslatei NÃo EXISTIRI

distribuição de pedido de pedido de Falência, Concordata, Recuperação

Judicial ou Extrajudicial ou lnsolvência Civil contra ORTOPEDIA
NORDESTE LTDA,inscrita no cNPJ sob no 63-588'354/0001'19
CERTIFICO firralnrente que a Secretaria de Distr'iburç:ào é a única existente nesta Cidade e

Termo Judiciário de São Luís. O reÍerido é verdacle me reporto e dou fé. Dada e passada a

presente Certidão na Secretaria de Distribuição a meu cargo, no FÓrum "Desembargador

Sarney Costa". nesta Cidade de São LuÍs, Capital <1o Estado do Maranhão. Eu. Gisele
Meireles Mendes, Técnico Judiciário, rnal. 134577. consultei e digitei. E eu, Anselmo de

Jesus Carvalho, Secretário Judicial da Distribuição, mat. 100073, subscrevo e assino

d rg rtaJmente.

PALACIO DA JUSIÇA "CLÓVIS BEVILACAUA',DO ESTADO DO MARANHÃO, em

São LuÍs, 12 de maio de 2022.

ANSELI\NO DE JESUS CARVALHO
Secretário Judicial de Distribuição de Entrância Final

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís
lVlatrícula 100073

:oBSERVAÇÃo:
C Cl',lPJ constânte nesia ceíidào foi informado Ílelo solcúante Su r l,lLrlã!.idade deverá ser coníerida pelo inleressado e
des|natario Os Íeitos orrundos da Vara de InteÍesses Diluscs e Colcnv')s lerár) sua competência vinculada às VaÍas Civeis
elou Fazetda. de acordo com os litigantes. As consullas ÍoÍam realla..las nos siitemas Themis PG e Processo EIetrônico
Judiciar (PJE) e ABRANGE SOMENÍE AS VARAS COMUNS OO TERiúO JUOtCtÀnrO OE SAO LU|S. Esra ceÍtidáo rerá
valldade de sessenra í60) dias (an. 198 do Código de Norrnas da CGi) e einitlda em uma única via mediante códrgo de Selo
Elelrônrco Judjcial. sem íasuras e mediante assinatura elelíônrca ilo ser\? doí (aÍt. 199 do Côdrgo de Normas da CGJ c/c aÍt.7"
dê ResoluÇâo-GP n' 3812022). Esta certidâo foi expedida nos ternros da Resolrrçào-GP n' 38i2O22 e a autenticidade do Selo
de Fiscalzaçào Elelrônico Judicial será objeto de coníerência por qu,rlq.rer ,ntcressado, que poderá consultar a validade do
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
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_,..,ÉÍÉRro DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Desburocralizagão, Gestào e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro EmpÍesanal e lntegÍaÇáo

TERMO DE AUTENTICIDADE

este documenlo é autêntico e condiz com o original.

Ç1'>L

Eu. Maria Antonra dos santos otiveira. com inscriçáo ativa no cRC/MA, sob o no 1Tl,.lltjl""fflt l"
45316287304, DECLARO, sob as penas da Lei penal, e sem preluízo das sançoes admintstrat
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Dados do Docum6nto Admlnlstralivo
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AliClaàerÍS-!§!-ilr.z! al!uilaj!|Ciràl ÍÉtéÍenlé a êstÉ dó.unrénlô cERÍJlloONE'SJDTR§L 6192022.

SigMlâi,os d6ss., ceumeôlo

ANSELMO DE IFSUS CARVALiiO, dalâ da assinátuía 12,051202214:U
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CP

GovêrÊo do Estado do Maranhão
Secretâriâ dê Estado de lndústda e comércio - SEINC
Junta Comercial do E§tâdo do Maranhão

CEBTIDAO DE INTEIRO TEOR ? 3.q

Folocópia de Procêsso

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercanlis - SINREM

Certúnânros qle âs rnrorúrâçóes abárxo.ofslam dôs do.lmenlos ã.qúivadôs
ncsra JunLâ Coôe«iare sáô vige.LÊs na dalarlá 5!a

l;".";;,;;;
!

i Neluíêzâ Juridi

rial: OBTOPÉD|À NORDESTE LÍDÂ

câ: Sociedade Êmpíesàrie Limilada

NlÊE: CNPJ:
2190028e628 Ê:r538354000208

Arqirlvamenios solicitâdo:

Natureza Juridlca: SôciedadÊ EirpÍesária Limrtada Úftimo Arquivamento
D.tâ:30i08/2021

IJumêro

ilfliltil IilIiltilililt ilttil il

Esln rú,i diio Ío emr:ida pela Jünla Comercial.!m 03/05/2022, às 14:56:34 (horáriode Brasília).
Sê ríÍ,nre.,-(â veÍiÍlcêr sua autênlic]dâde no hltpsJ/www.empresatacil.ma.gov.br. coÍr o cód go OCEJGI .

LÂRISSA BOCHA DA SILVA

SeÍol Lrlo Geíal

a
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,.LTERAçÃO NO 13' DO CONTRATO SOCIAL BÀ §OCIEDÂDE

ORTOPEDIA NORDE§TÊ LTOA.ME.

d{} ilascimênlo Barros, brasileira, viúvâ cea.en§e. nascida ern :1 dê §*t'}i!1bro
prírsária, portadora da cédula dê identidade nê Ô33045692007-7, expêd,.iâ Delâ

Pf no 053.408.853-49. residente e domiciliada nâ Rua dô Murici trô :ô lpeÍn'
ü

a'

CEP: e5 071-800, Sáo Luís/MA

Reimundo dê aâUlâ Bârros SobrinhO, brasiieiro, casado sob o regime §e comunhàÔ llafciãl
de bens. maranhense. nascido em '13 de novembro de 1977, empresáric, portãdoÍ da ;édula
de identidade no 't 3979ô22000-6, expedida pela ssPlMA, cPF no 779.136.393-34, resrderte e
domiciliado ner;ta Capital na Rua Gaminho da Boiada No 204, Bairro Centro. CEP ô5.025-
200, §ão LuÍs/l/A.

Nilo Viâna de ilarvalho Filho, brasileiro, ca§âdo sob o regime de comunhâer parc;al de bens,
mâranhense, nascido em 11 de outubro de 1983. empresário, portâdor da cêdula de
identrdâdê no, 54403763-7, expedida pela G§JSPC. CPF no 981 580.823-00, residente e

domiciliado nesta Cãpital na Rua Munim, no 16, Quadra 07, Bairro Caihau. üEP: 55 il.I1-482.
§áç Luis Maranhão.

Uni.os sócios .omponentês da Sociedade Emprêsaria Limitadã. sob a denom;naÇâô sôciãl
Ortopedia Nordeste Ltdâ-iiÊ, com sêdê ê domicilio na Rua das Cajazeiras, n'458, Centro.
CEP: 65.015-(t80, nâ cidade de Sâo Luis, Estado do Maranhâo, com conlrâlo social
devidâmênte re,gistrado ê arquivâdo nã Juntâ Cornercial do Estado do Maranhâo sob o NIRE
no 2:200281957, por despacho 03/1011991, inscíita no CNPJ Sob o nô §3.588.3541C001 19,

resolvem de c<,mum acordo, aiterâr e consolidar o contrato social, Ínediante âs cláusuiâs e
c0ndiçôe§ seguintes:

Cláusula Primeira: A paÍtir dêsta âlterâçáo contratual ficâ êxtinta ã filiãl a"l inscrila nc ül!PJ
sob {r no 63.588.354/0002-08, loçalizada Avenida Coronel Colârês Moreirã, 555 - Sala 1 '1.

Bloco À, §diÍ. l'ledical Center, Jardim Renascença, CÉP: 65.075-441, São L-LríslMA.

Consolidaçãc do Contrato §ocial

Corn ar, modificações âcima, o contrato social pâssara a vigorar com âs seei,tintes
cláusulas, consolidando as alteraçôês societárias anteriores.

Cláusula PdmêiÍâ: A sociedãde gira sob a Denominação §ocial de Ortopedia Nordestê
Ltdã-lrE, com sede e domicilio na Rua das Cajazeiras, no 458, Centro, na Cidâde de §áo
Luis Estado do Maranhão, CEP: 65.015-080, podendo a qualquer ternpÕ, abrif sL! iechãr
,iliais ru ouiras dependênciâs, mediante âlteração contratuâl ãssinâdâ por todos o§ sócrss.

Clâusula Segrrnda: ô capital social da empr€sa e de R§ 150.000,00 {Cento e Cinquer-rta Mil
Reais), divididc em 150.000 (Cenlo Cinquenta Mil) quotas de vâlor nomtnâl de R$ 1üt tHum
Reâl) cada umã, totalmente integralizadas em mceda corrente do pais, distribu,do entre os
sócios dâ segu nte forma:

§ócios
§onia Maria do Nascimento Banos
Râisundo de Faulo Barros Sobrinho
llilo Viana de C;arvalho Filho
Totâl

Quotas
135.000

7.500
7.500

150.000

Valor
R$ 135.000,00
ã$ 7.500,11a
R§ 7.500 rü
R$ 150.000,00

Cláusula Terceira: A sociedade iniciou suas atividades ern 03 de oulubro de '1gg: e seu
§rãz* de ciuração e por tempo indeterminado.
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ALTERAçAO No 13" DO CONTRATO SOCIAL DA SOCTEDADE

ORTOPEDIA NORDESTE LTDA.i'E. - l\.,14
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arta: A sociedade têm como objeto social as seguintês atividad
Vârejistâ de Produtos ê Mãteriais Ortopédicos, Aparelhos

ntos, Acessórios de Reabilitâçâo; Comercio Va§ista de Calçad
de Material Hospitalâr ê SêrviÇos Ortopedicos êm Geral.

Cláusula Quinta: A responsabilidade de ceda sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas
todos respondem solidariamente pelâ integralização do Capital Social.

Cláusula Sexta: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidâs a
terceiros sem o consentimento dos outros sócíos, a quêm fica assegurado, em igualdade de
condiçôes e preço o direito de preferência para a sua aquisição se posta à venda,
formalizando. se reâlizada â cessâo delas, a altêração contratual pertinente.

Cláusulâ Sritima: A administração da sociedade caberá aos sócios, Sonia aria do
Nescimento Barros, Raimundo de Paulo Barros Sobrinho e Nilo Viana de Cânrâlho
Filho. podendo assinar em conjunto, ou isolâdamente, com os poderes e atribuiçóes de
administrador autorizado o uso do nome empresariã|, vedando, no entanto, em atividades
estranhas ao rnteresse social ou assumir obrigaçóes seja em favor de qualquer dos quotistas
ou de terceiro, bem como onerar ou âlienar bens imóveis da sociedede, sem autorização dos
outros sócios.

Cláusula Oitava: Ao têrmino de cada exercício social, quê se dará em 31 de dêzêmbÍo, os
sóciôs administradores prestârão contas iustificadâs de sua administraçáo, procêdendo à
elaboraÇâo do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, âs perdas ou lucros porventura apurados

Cláusula Nona: Nos quatros meses seguintes ao término do exercício social, os sócios
deliberarão sobÍe as quotas e designarão administrador (es) quando for o caso.

ParágraÍo Primeiro: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a litulo
de "pro- iabore', observadas âs disposiçóês regulâmentarês pertinenlês.

Parágrafo §egundo: O valor mensal da remuneraçâo â título de pró-labore dos sócios que
participam da administraçáo, somente será pago após deduzidos todos os demais custos
frxos e vaflávets do mês, estando su.ieito a disponibilidade de recursos financeiros da
empresa. podendo seÍ acumulado em caso de insuficiência de fundos de caixa.

PerágraÍo Terceiro: lndependentemente do período determinado em Lei ou Reguiamento
para a realização de balanços ou bâlancetes a sociedade poderá apurar mensalmente,
tíimestrâlmente, semestralmente ou ânualmente os resullados e por deliberaÇáo dos sócios,
poderá distribuir ou antêcipar êntre os sócios os lucros ou prejuízos ãpurados de acordo com
a legislação tributária vigente.

Cláusula Décima: Fâlêcendo ou interditando qualquer sócio, a sociedade continuará suas
atrvrdades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possivel ou inex,stindo
interesse destes ou dos sócios remanescentês, o valoÍ de seus haveres será apurado e
liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em
balanço especialmente levantado para esta finalidade.

ParágraÍo Único: O mesmo procedimento será adotado, em outros casos em que a
sociedade sê resolva em rêlãção a um dos sócios.
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ALTERAçÃO N" 13' DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE

ORTOPEDIA NORDESTE LTDA.ME.

C; tclá la Oácima Primeiro: Os socios administradores declaram. sob as penas da lei. cu--
estão inrpedidos de exercerem a adm'nisÍação da sociedade, por ier especral, ou r:nr

virtude de cclndenação criminal, ou por sê encontrarem sob os efêitos dela, a pena que vÉde.
aindâ que t,-mporariamente, o ac€sso a cargos públbos; ou por cÍime falimentâr Ce
prevâricaçãc, pêita ol.r suborno, concussão, peculâto, ou contra a economia popular, conlÍa o
sistema íinarrceiro nacionel, contra normas dê dslesâ da concorrência, contra âs relações de
consumo, fé pública, ou a propriedade.

Cláusula Décima Segunda: Fica eleito o loro de São Luh MA, para o exercÍcio e os
cumprimentc s dos direitos e obrigações resuttantes deste contrato.

E, pcr estarem assim justas e contÍatadas, assinam o presente instrumento em úi
(uma) via de igual forma e teor.

São Lub (MA), 02 de âgQsto de 2021

*4 6"*,9.t I
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Sonia Malia do Nascimento Bârros _-

CPF no 059.408.853-49

'L *z ií/ Raimundo de Paulo IPF n"

de Carvalho Filho
PF no 779. Í36.393-34



[/INISTEB lO DA ECONOT\illA

Secretaria Especial de DesburocratizaÇão, Gestáo e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lnlegração

'?cg'

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, It,'laria Anonia dos Santos Oliveira, com inscrição ativa no CRC/NIA, sob o n'7206, inscrito no CPF n"

45316287304. DECLARO. sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sançôes administrativas e cíveis, que

este documento é autêntico e condiz com o original.
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CPF

TDENTT F|CAÇÃO DO(S) ASSTNANTE(S)

N' do Registro

I\,4AFIA ANTONIA DOS SANTOS OLIVF |IA

Nome

1 7206

CERTIT'iCO o REGISTRo EM 3O/OA/2O2| 16:0â soB No 20210850795,
PRoTocoLo: 210850?95 DE La / Oe / 2O2r.
cóDrco DE vEBtÊrcÀçÃoi 12106a35610. ctP., DÀ SEDE: 63584354000119
NIRE: 2120028195?. cÔM EEEIEOS DO REGISTRO E]M: O2/OA/2O21.
ORTOPEDIÀ NORDESTE LÍDÂ

lilIÀlr THERES RoDÀtculs rrENDoNçÀ
sEcREttiF,rÀ-GERÀr

x*. êhpré!âlaci1 . nâ . sov.bi
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
cNPJ N" 05.648.696/0001-80

a
ag

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 33 12022

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" OO8/2022

C0NTPÁTO N" 09U2022

c,,t

coNTRATo »r aeulslÇÃo, euE ENTRE sI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE ITAPECURU-
MIRTM poR lurpRmÉoto DA SECRETARTA

MUNICIPAL DE SAUDE E A EMPRESA

ORTOPEDIA NORDESTE LTDA.

O MUNICIPIO DE ITAPECURU-MIRIM, inscrita no CNPJ sob o n" 05.648.696/0001-80,

com sede na Praça Gomes de Souza, s/n' - Centro, Itapecuru Mirim,MA, CEP: 65.485-000, através da

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, neste âto representada pelo Seúora Analita de Jesus Castro

Fonseca, e tendo como Ordenador de Despesa nos termos do Decreto n' 018/2021 - GP, o Secretário

Municipal da Receita, Orçamento e Gestão - SEMROG, Luciano da Silva Nunes, brasileiro, em união estávcl,

portador do RG no 0620047 52017 4 SSP^.{A, inscrito no CPF: 7l 8.450.463-15, residente e domiciliado à Rua

Professor Antônio Olívio Rodrigues, N' 44 Centro, Itapecuru Mirim.MA, doravante denominada

- CONTRATANTE e a ORTOPEDIA NORDESTE LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no

C.N.P.J sob o n.'63.588.354/0001-19, com sede na Rua das Cajazeiras, n'458, São Luís, CEP 65015080,

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por sua Representânte Legal Sonia Maria
do Nascimento Barros, brasileira, portadora da Carteira de Identidade n" 0330456920077 SSP/IvIA e do CPF

n'059.408.85349, têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO, decorrente da Dispensa de Licitaçâo n'
00812022, formalizado nos autos do Processo Administrativo n" 3312022, submetendo-se às cláusulas e

condições abaixo e aos preceitos instituídos pelas legislações complementares que definem a execuçào e srras

alterações, aplicando-se, ao processo licitatório em epígrafe, subsidiariamente, a Lei Federal n"8.666/93 aplicando

subsidiariamente a de outras normas aplicáveis ao objeto deste contrato

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LT]GAL
L I Aplicar-se-á ao contrato firmado os mandamentos da Lei n' 8.666/93, a legislação de proteção e defesa

do consumidor, os preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos

contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1 O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA no

fornecimento de PROTESE PARA AMPUTAÇÃO TRANSTIBIAL para atender as necessidades

de um cidadão itapecuruense que sofreu acidente, para atender a demanda desta secretaria municipal,

conforme especificações e disposições descritas a seguir.

CLÁUSULA TERCEIRÂ - DÂS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS
3.1 Demanda de serviços para atendimento da Secretaria Municipal de Saúde, conforme descrito

abaixo:
Itelrr Especificação UND Quant. RS Unit. R$ Totâl

0l

Prótese para amputação transtibial, encaixe laminado
em fibra decarbono, liner em copolímero e joelheira de
vedação acompaúa valvula de expulsão de ar,
components em alumínio, pé em fibra de carbono para
atividades altas, lâminas bipartidas e alta mobilidade
revestimento cosmético ern espuma e meia ou em capa
3d

UND 01

17.500,00
(dezessete
mil e

quiúentos
reais)

17.500,00
(dezessete

mil e

quinhentos
reais)
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CLÁUSULA QUARTA. DAS OBRIGAÇoES E Rf,SP0NSABILIDADES DA CoN
CONTRATADA.

4.1 A CONTRATANTE obriga-se a:

a
l':i -lt

CPL

?siPus

Indicar, neste ato a qual(is) servidor(es) cabe(em) acompanhar a execução
contratual em sua latitude quantitativa e qualitativa e receber o objeto contratual.
Assegurar livre acesso ao pessoal da CONTRATADA, devidamente identificado,
ao local de entrega dos itens, no horiírio estipulado para entrega do mesmo.
Notilrcar a CONTRATADA, fixandoJhe pÍazo paÍa corigir irregularidades
observadas nas entregas.
Prestar as informaçôes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
empregados da CONTRATADA.
Rejeitar os itens que não forem entregues de forma satisfatória ou em
desconformidade com as exigências contidas no edital.
Requisitar indenização itens que não puderem ser trocados.

4.2 A CONTRATADA obriga-se a:

4.2.1 Entregar os itens de acordo com as condições fixadas neste contrato,
obedecendo rigorosamente o prazo ajustado neste contrato, sob pena de

rescisào contratual e consequente ressarcimento por perdas e danos.
4.2.2 Responsabilizar-se pela qualidade dos itens, se obrigando a refazêJos, caso se

comprove a má qualidade, sem neúum ônus para o CONTRATANTE.
4.2.3 Observar, rigorosamente, o melhor padrão de qualidade e confiabilidade dos

itens entegues.
4.2.4 Responsabilizar-se pelos itens que não puderem ser reentregues, obrigando-se

a indenizar o CONTRATANTE.
4.2.5 Substituir, de imediato, às suas expensas, os itens que não se adequar às

especificações constantes deste contrato.
4.2.6 Providenciar a imediata correção das de{iciências apontadas pelo Municipio

quanto às entregas contratadas, a teor do art. 69 da Lei 8.666/93 e alteragões
posteriores.

4.2.7 Responsabilizar-se penal e civilmente por prejuízo ou dano causado no ato
da entregaao CONTRATANTE, aos seus funcionários ou a terceiros, por força
do art. 70 da Lei 8.666/93 ealterações posteriores.

4.2.8 Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante as entregas, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompaúamento pelo
CONTRATANTE.

4.2.9 Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas

decorrentes tais como: salários, seguros de acidente, taxas, impostos e

contribuições, indenizações, vales- refeição, vales-tÍansportes e outras que
powenfura venham a ser criadas e exigidas peloGovemo.

4.2.10 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrâto.
4.2.11 Assumir todos os encargos de demanda trabalhista, civil ou penal,

relacionadas ao serviço executado.
4.2.12 Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçào
exigidas na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE,
imediatamente, qualquer fato superveniente que possâ comprometer a

manutenção do contÍato.
4.2.13 Emitir nota fiscal exatamente de acordo com a ordem de fomecimento.

4.1 .l

4.1.2

4.1.3

4.t.4

4.1 .5

4.t.6
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cLÁusuLA eUINTA - DAS coNDIÇÕBs or FoRNECTMENTo Do oBJETo, Dos ttr\-
DOS LOCAIS

5.1 O objeto desta licitação refere-se a aquisição de prótese para amputação transtibial, assim, serão
fornecidas de uma só vez, devendo atender as quantidades estipuladas no pedido emitido pelo Orgão
solicitante.

5.2 FORNECEDOR REGISTRADO deverá fornecer o produto, em estrita conformidade com as

disposições e especiÍicações do edital da licitação, proposta de preços apresentada.
5.3 Os produtos, especificados no termo de referência, deverão ser fomecidos pela contratada no

município de Itapecuru-Mirim, a qual deverá ter estrutura e todos os equipamentos necessários à

perfeita execução.
5.4 A entrega do produto, será de forma única, atendendo a necessidade da Secretaria Municipal de

Saúde. Esta secretaria demandante, através de sua secretária, fará as solicitações dos serviçosjunto
à contratada, mediante formulário próprio de Ordem de Fomecimento, emitido pelo encanegado
responsável.

5.5 O FORNECEDOR REGISTRADO deverá colocar-se a disposição da Secretaria interessada, paro o
fornecimento dos produtos, no local indicados pela CONTRATANTE, de acordo com cada

solicitação recebida.
5.6 A CONTRATANTE fará a solicitação dos produtos de acordo com a necessidade do mr.rnicípio e a

disponibilidade da contratada em fomecer o produto, considerando o prazo de adaptação do item.
5.7 Para fornecimento do objeto, a licitante vencedora do certame, deverá disponibilizar equipamentos

e materiais, em perfeitas condições de uso e funcionamento, adequados e compatíveis com a

demanda, possibilitando o atendimento, conÍbrme estabelecido no Termo de Referência.

5.8 O FORNECEDOR REGISTRADO deverá fornecer o bem a partir do recebimento da ordem de

fornecimento, acompanhada da nota de empenho, salvo se houver pedido formal de prorrogação
deste, devidamente justificado pela licitante/contratada e acatado pela ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL.

5.9 O prazo máximo para fornecimento dos itens, deverá ser atendido de acordo com o processo de
fabricação/adequação da(s) empresa(s), dentro da necessidade da Secretaria requisitante na

respectiva ordem de fomecimento, que não deve ultrapassar 60 dias da assinatura do contrato. Caso
não seja efetivada a entrega dentro do prazo previsto, a empresa classificada em segundo lugar será

convocada para o fornecimento do mesmo.
5.10 A empresa vencedora deverá designar um funcionário de seu quadro de pessoal para ficar

responsável em atender as solicitações da Secretaria requisitante, reportando-se a ela sobre
qualquer intercorrência.

5.1 I A licitante vencedora deverá responsabilizar-se por todos os custos referentes ao fornecimento de

mão de obra, necessários à perfeita execugão do objeto, devendo estar inclusos, além do lucro,
todas as despesas e custos, como poÍ exemplo: transportes, tributos, taxas de qualquer natureza e

todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente

licitação ou que veúam a implicar no fiel cumprimento do contrato, não cabendo à
Municipalidade, neúum custo adicional.

5.12 A responsabilidade pelo recebimento dos itens solicitados ficará a cargo do servidor responsável

da Secretaria requisitante, que deverá proceder a avaliação de desempenho e atesto da nota fiscal.
5.13 No ato da entrega, os itens serão analisados em sua totalidade, sendo que aquele(s) que não

satisfizer(em) à(s) especificação (ões) exigida ser(ão) rejeitados pela Contratante.
5.14 Em caso de constatação de defeito nos itens fornecidos, a Contratada obriga-se a reparar. corrigir,

remover, reconstruir, ou substifuir, às suas expensas, no total ou em parte, os itens em que se

verificarem defeitos ou incorreções resultantes da prestação no prazo IMEDIATO contados da
notificação que lhe for entregue oficialmente, sem ônus adicional para a ContÍatante, sem o que

ú
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será convocada a segunda classificada, sem prejuízo da aplicação das sanções p

\
Fe.g

S go
86 a 88 da Lei 8.666/93 e artigos 20 e 56 a 80 do Código de Defesa do Consumi

CLÁUSULA sExTA - Do vALoR CoNTRATADO
6.1. O presente Contrato tem um valor total contratado de RS 17500,00 (dezessete mil e quinhentos

reais).

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA Do CoNTRÂTO
7.1. O contrato terá ügência de [2 meses, a partir datâ de sua assinatura, que podera ter sua ügência

prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais
vantajosas para a Administração, limitadas a 60 (sessenta) meses conforme art. 57, inciso II da Lei
n'8.666/93.

Eg!ág;g&-Ulçp. A repactuação, parcial ou total deste Contrato, formalizada mediante Termo Aditivo
será, necessariamente, precedida de deliberação do Contratante e Contratada, podendo ser prorrogado
por mais um período e valor igual.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
8.1 O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, mediante nota

fiscal, ateste dos itens fornecidos e o encaminhamento da documentação necessária, observada
todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancária do proponente.

8.2 O pagamento será realizado mediante a documentação exigida pelo setor competente da
Prefeitura de Itapecuru-Mirim.

CLÁUSULA NONA - DO PREÇO Do REAJUSTE E REEQUILÍBRIo
9. I PR"EÇOS: os preços a serem pagos levarão em conta os valores já previamente fixados no Termo de

Referência e nâ proposta apresentada pela CONTRATADA, bem como, a incidência de todos os

tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos
autorais, deslocamentos de pessoal e material, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir
sobre o objeto, inclusive a margem de lucro.

9.2 REAJUSTE: os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste.
9.3 REEQUILÍBRIO DCONÔMICO-FINANCEIRO: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,

ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso forhrito ou fato do principe, configurando área

econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste

demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuigão da administração para ajusta remuneração

do fomecimento objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na
forma do artigo 65, II, "d" da Lei n' 8.666193, alterada e consolidada.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICIDADE
l0.l O presente instrumento será publicado, através de extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo

previsto na legislação em vigor para que produza seus efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES
I L 1 De conformidade com o art. 86, Lei n'. 8.666193 e alterações, em caso de atraso injustificado,

inexecução parcial ou inexecução total do compromisso assumido com a CONTI(ATANTE, a

adjudicatária ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, ressalvados os casos

devidamente justificados e comprovados, a critério da Administração, e ainda garantida prévia e

ampla defesa, às seguintes sanções, cumulativamente ou nào: í
1
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Fa9.

a) Advertência por escrito; üÍíL
b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato, por dia

na execução do serviço;
c) Multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato pelo descumprimento de

cláusula contratual ou norma de legislação peÍinente;
d) Suspensão tempor,iria de participação em licitação e impedimento de contratar com

a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

e) Declaração de inidoneidade para prestação de serviços técnicos especificos do
presente contrato, com a Administração Pública.

Paráerafo Primeiro - Não incorrerá nas multas referidas nos subitens "b" e "c", supra, quando
ocotrer prorogação do prazo, em razáo de impedimentos comprovados para a execugão da
obrigação assumida, ou de concessão de prazos adicionais, prévia e expressamente ajustados para
a realização de trabalhos de acrescimos, nos casos legalmente permitidos.
Parásrafo Sesundo - A cobrança de multa será feita mediante desconto na fatura ou, não sendo
possível obter o seu valor, judicialmente.
Parásrafo Terceiro - As multas de que trata esta Cláusula serão entendidas como independentes e
cumulativas.
Parágrafo Ouarto - Na hipótese de rescisão por qualquer dos motivos previstos no art. 78 da Lei
8666/93, desde que cabíveis à presente contratação, será aplicada multa de l0% (dez por cento) do
valor total do contrato, sem prejuizo da penalidade a que alude a letra "e" do caput desta Cláusula.
Paráerafo Ouinto - Na aolicacào de oualouer oenalidade à CONTRATADA. será assesurado o
direito à ampla deÍ'esa, devendo qualquer contestação sobre a aplicação de sanções ser feita por
escrito.

CLÁUSULA DÚCIMA SEGI]NDA . DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
12.1 As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

POdCT: ORGÃO: I2 _ SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

Unidade Orçamen tária: 1201- SECRETARIA MI-INICIPAL DE SAUDE

Projeto/Atividade: l0 1220002 2.074 - MANUTENÇÃO FLINCIONAMENTO DA
SECRETARIA MT]NICIPAL DE SAÚDE

Elemento de Despesa: 3.3.90.32.00 - MATERIAL, BEM OU SERV. PARA DISTRIBUIÇÃO

GRATUITA
Fonte de Recurso: 1500100200 - RECEITA DE IMPOSTOS E TRANS. SAUDE

- clÁusulL DÉcMA TERCEIRA - DA RESCISÃo
13.1 O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará automaticamente

em quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista nos artigos 77 â 79 da Lei
Federal 8.666193, reconhecidos desdejá os Direitos da Administração, com relação às normas

contratuais e as pÍevistas em Lei ou Regulamento dispostas no presente Instrumento.
13.2 O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial

ou Extrajudicial, nos casos de:
13.2.1 Omissão de pagamento pela CONTRATANTE;
13.2.2 Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das paÍes;
13.2.3 Certo em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso

por escrito com 30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as

partes;
13.2.4 No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a

parte que se sentir prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça
necessário uma comunicação por escrito com a antecedência definida no
sub-item anterior.

13.3 Quaisquer alterações que venham a ocorrer na execução dos serviços serão efetuadas mediante
Termo Aditivo.

Í,
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CLAUSULA DECIMA QUARTA _ DO FISCAL DE CONTRATO
14. I A CONTRATANTE designará um FISCAL DE CONTRATO, o qual promoverá o acompanhamento

da execução dos serviços e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e quantitativos,
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA âs ocoffências
de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES FNAIS
15.1 O Município terá direito, a qualquer tempo e lugar, de rejeitar quaisquer serviços, que de alguma

forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados;
15.2 A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo-

se responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos, resultante de ação

ou omissão destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante.
15.3 Caberá à CONTRATADA, a indenização pecuniária dos danos morais ou materiais causados por

seus empregados em bens patrimoniais da contratante, desde que comprovado dolo ou culpa, do
empregado da CONTRATADA.

15.4 Desde que apurado o dano e caracterizada a autoria de qualquer empregado da CONTRATADA, o

valor da indenização será descontado no ato do pagamento de qualquer fatura, permitida a

compensação inclusive em faturas vincendas, o que fica desde já pactuado.
15.5 A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE Iivre de quaisquer reivindicações, demandas,

queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão.

15.6 As documentações de habilitação solicitadas deverão estar de acordo com a Lei no 8.666,43.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Do FoRo
16. I Fica eleito o foro de Itapecuru Mirim, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas ou

solucionar questões que não possam ser resolvidas administrativamente, renunciado as partes,

de logo, a qualqueÍ outro, por mais privilegiado que o seja.
E, por estarem justas e acordadas, ftrmam as partes, o presente CONTRATO em duas vias de
igual teor, para os devidos fins de direito.

Itapecuru mirim - MA,23 de maio de 2022

dla êste L a W
0

wt,ope ord

Marla (Iscl rnento rros
Sôcro - Admanistrador

LUCIANO VANUNES SONIA MARIA DO NASCIMENTO BARROS
Representante Legal da Empresa

CONTRATADA
Secretário Municipal ta Orçamento e Gestão

{,

CONTRATANTE

De acordo
Ânr:lilode(.. .:,

ANALITA DE JÊêI,§TESIIO TONSECE
Secretária Municipal de Saúde

#iffi*',,rfl,

,{nofu & Jeff eoíro fons?r,r
S«dária Municipal de §3, r, t
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EXTRATO DO CONTRATO N' O9I/2022. ORIUNDO DO PROCESSO ADMINISTRATI
33/2022, DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 008/2022. PARTES: MunicÍpio de Itapecuru-Mirim e a EmpÍesa

ORTOPEDIA NORDESTE LTDA. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO

fomecimento de PRÓTESE PARA AMPUTAÇÀO TRANSTIBIAL para atender as necessidades de um

cidadão itapecuruense que sofreu acidente, para atender a demanda das Secretarias Municipais de ltapecuru

Mirim. VALOR: R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais). DATA DA ASSINATURA: 2310512022.

BASE LEGAL: A Lei Federal n" 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçôes. DOTAÇÀO
ORÇAMENTÁRIA: PODER; ORGÀO; 12 _ SECRETARIA ML,INICIPAL DE SALTDE UNidAdC

Orçamentária: l20l SECRETARIA MLTNICIPAL DE SAÚDE Projeto/Atividade: l0 122 0002 2.074 -
MANT]TENÇÃO FLINCIONAMENTO DA SECRETARIA MLINICIPAL DE SAÚDE EICMCNTO dC DCSPCSA:

3.3.90.32.00 - MATERIAL, BEM OU SERV. PARA DISTRIBUIÇÂO GRATUITA Fonte de Recurso:

I5OOIOO2OO _ RECEITA DE IMPOSTOS E TRANS. SAÚDE. ASSINATURAS: P/CONTRATANTE:
Luciano da Silva Nunes Sec. Municipal de Receita Orçamento e Gestão. p/CONTRATADA: Sonia Maria do

Nascimento Barros - representante legal. Itapecuru Mirim - MA, 23 de maio de 2022.
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_cNPl 05.648.696/0001-80 -COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO. CPL

DESP,\C]HO

A Sua Senhoria o Senhor.

Matheus Antunes Ribeiro coelho

Corttrolrtclor ( ,eral ilo l\lrrnicipitr

No intercsse do Processo Administrativo n' 03312022, em que processou a

dispensa de licitação n" 00812022, cujo objeto contratação de empresa especializada no

Íbrnecimcnto de prótese para amputação com transtibial para atender as necessidades de

um cidadão ltapecuruense clue sof-reu um acirientc do município de ltapecuru Mirim/ MA.

Solicitamos que proceda a análise acerca da regularidade do processo, segundo os

critérios estabelecidos e'm lei.

Por fim, requeremos que opine quanto à aprovação de todo o andamento do

processo. ou indique as recomendações para eventuais adequações.

,\tenciosamente.

Itapccuru lvlirim - MA, l6 rle maio de 2022.

(IRT.,GORY I.REITAS SII,V.\
Prçidente da Comissão Pemranente de Licitaçào

8@"
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Eslodo do Moronhôo
Prefeituro Municipol de llopecuru Mirim

Controlodorio Gerol do Município - CGM

I . DADOS
SECRETARIA INTERESSADA: SECRETAR A ,\AUNICIPAT DE SAÚDE (SEMUS)

PROCESSO ADMIN ISTRATIV O : 033 I 2022
DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO : )aB I 2a22

OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE

PROTESE PARA AMPUÍAÇÀO TRANSTIBIAL PARA ATENDER AS NECESIDADES DE

UM CIDADÀO ITAPECURUENSE QUE SOFREU ACIDENTE NO MUNICÍPIO DE

ITAPECURU MIRIM/MA.

O processo fol encominhodo o Controlodoy"'?erol do Município (CGM) em
tó 05 2021, às l7h48min37s,

lll.l Achodos
ol Ausenle ossino
b) Soliciloçõo d

com provo ntes
corimbos -9,
ossinoluroS
público.

,entos e cópios dos respostos, logo, com
e copios de ossinoturos. Deverio conslor

-{

turo no c
ec-

/2022- SErúUS;+

preÇos com openos copio dos

, ou eletrônicos, ou, no mÍnlmo, oteste de servidor

c) Ausenle comprovonte de recebimento pelo empreso do OFICIO Nl
21 12022-CPL, de solicíto çõo de encominhomento de documentos de
ho litoçôo jurídico e fiscol.

d) Decloroções do empreso com somente copio de ossinoturos e
documentos pessoois de dois sócios sem devido otesle;

e) Certidõo de Reguloridode do FGTS vencido à époco do ossinoiuro do
controto; 

-Í) Ausenie os volidoções de todos os certidôes fiscois;
g) Vencido Cerlificodo de ofilioçoo ABOTEC (Associoçôo Brosileiro de

Orlopedio Técnico) o époco do ossinoturq do conÍroio-
h) Vencido Atestodo de Copocidode Técnico ABOTEC, o époco do

ossinoturo do controto) ;

i) Ausente poginoçoo de olgumos folhos;
j) Controto com ossinoturo digitolizodo. logo, sem volidode jurídico, pois

difere de ossínoturo eletrônico, com certificoçôo_
lll.2 Resullodo
Apos onolise dos outos, consideromos o INCONFORMIDADE deste processo
od ministrotivo.
Díonte disso. encominhomos os outos à Comissôo Permonente de Licitoçoo.
poro conhecimento e demois rovld ên cios

AN IISE INFORMAL DE DISPENSA DE TICITA AO 19/0512022

Proço Gomes de Souso S/N - Centro
--1-^r^!^-i^âi+^

CEP: ó5.485-000 ltopecuru Mirim/MA

^^-,,r, rmirirn rna crov k.lr

II- ENVIO A CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO (CGM)

III - RESULTADO DA ANÁLISE DE CONIZ


